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SEJ~ADO FEDERAL 
ATA DA 2.a SESSÃO 

EM 2 DE ABRIL DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislat~ra 

PRESID€NCIA DOS SRS. JOÃO 
CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena ... 
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Cattete Pi-
nheiro - Lobão da Silveira -
Clodomir MUlet- Victorino Frei­
re - Petrônio Portella - Sige­
fredo Pacheco - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - João Cleofa.s - Pes­
soa de Queiroz - José Ermírio -
Arnon de Mello - Leandro Ma­
ciel - Júlio Leite - Antônia 
FernMdes - Josaphat Mari­
nho - Carlos Lindenberg -
Raul Giuberti - Paulo Torres -
Aurélio Vianna - Gilberto Mari­
nho - Carvalho Pinto - José 
Feliciano - Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Bezerra Neto -
Ney Braga - Adolpho F:ranco -
Mello Braga - Celso Ramos -
Guido Mondin - Daniel Krieger 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 42 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secr-etário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates, 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

O!. 31/69/-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal, nos autos da Repre­
sentação n.0 700, do Estado de São 
Paulo, a qual declarou a inconstitu­
cionalidade dos arts. 4.o, 5. 0 , 6. 0 , 14, 
17, 18, 20 e 22 da Lei paulista n.O .. 
9.271, de 16 de março de 1966. 

Of. 32/69/-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 - encaminhando cópia 

· de• acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação n.0 753, do Estado de 
São Paulo, a qual declarou a incons­
titucionalidade do.s vocábulos "atra­
vés do Tribunal de Justiça" no inciso 
V do art. 55 da Constituição do Esta­
do; o art. 147 da mesma Constitui­
ção; o inciso li do art. 4.0 das Dis­
posições Transitórias e os arts. 10, 11, 
IZ e 17 das mesmas Disposições. 

Of. 33/69-P/MC, de 4 de dezembro 
dP. 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal na Representação n.0

. 

754, do Estado da Guanabara, a qual 
declarou a inconstitucionalidade dos 
seguintes artigos da Constituição do 
&.;;tado da Guanabara: art. 73, letra I; 
art. 75, § 2.0 ; art. 76, § 2.0 ; da parte 
final e parágrafo único do art. 78; 
art. 110: art. 112 e da inclusão da pa­
lavra "direitos" no art. 66, § 6.0 

Of. n.0 34/69-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 ~ encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Re­
curso Extraordinário n.0 65.197, do 
Estado de Pernambuco, o qual decla-

rou a inconstitucionalidade do arti­
go 100 da Constituição pernambucana. 

OI. n.0 35/69-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 - encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Re­
curso de Mandado de Segurança 
n° 16.508, do Estado de São Paulo, 
o qual declarou a inconstitucionali~ 
dade do art. 10 e seu parágrafo único 
da Lei paulista n.o 8.478, de 11 de 
dezembro de 1964. 

Of. n.0 36/69-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 - encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação n.0 718, do Estado do Rio 
Grande do Norte, a qual declarou a 
inconstitucionalidade do Decreto nor­
te-rio-grandense n.0 4.527, de 11 de 
outubro de 1965. 

Of. n.o 37/69-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 - encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação n.O 764, do Estado do Es­
pírito Santo, a qual declarou a In­
constitucionalidade parcial do art. 60, 
§ 3.0 , e do art. 62, § 2.0 , incisos II e IV, 
da Constituição do Estado do Espírito 
Santo. 

Of. n.0 38/69-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão Proferído pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos da Represen­
tação n.O 681, do Estado de São Paulo, 
a qual declarou a inconstitucionali­
dade do art. 2.0 e seu parágrafo único 
da Lei paulista n.O 8. 330, de 5 de outu­
bro de 1964. 

Of. n.0 39/69-P/MC, de 4 de dezem· 
bro de 1969 - encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação n.0 701, do Estado do Rio 
Grande do Sul, a Qual declarou ,a in­
constitucionalidade da Lei n.0 5 .145, 
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EXPEDIENTE 
$ERVIÇO GRÃFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DlRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Dl.vl.sáo Atlministratl.va 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

' 

Chefe da Divisão I.nduetrii!.l 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa cto Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . NCr$ 20,00 Ano ..... . NCr$ 80,00 

NCr$ 40,00 Ano . . . . .. . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 Semestre ... . 

NUmero avulso ............ , , . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado serâ acrescido de NCrS 0,02 

rio-grandense-do-sul, de 13 de dezem­
bro de 1965. 

Of. n.0 40/69-P/MC, de 4 de dezem­
bro de 1969 - encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação n.0 739, do Estado do Rio 
Grande do Sul, a qual declarou a in­
constitucionalidade da Lei n.0 5.232, 
rio-grandense-do-sul, de 2 de julho 
de 1966. 

Of. n.0 41/69-P/MC, de 4 de dezem­

bro de 1969 - encaminhando cópia 

do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação n.0 751, do Estado da 
Guanabara, a qual declarou a incons­
titucionalidade dos seguintes artigos 
da Constituição do Estado da Guana­
bara: art. 53, V, b; art. 60, I, último 
período; (parcial) do art. 57, § 3.0, e 
do art. 48, III; \parcial) do art. 48, 

IV, e 58. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- O expediente lido vai à publicação. 
Sôbre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1.0 -secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N." 8, de 1970 

Solicita transcrição nos Anais 
do Senado do artigo intitulado 
"Doutrina Política de Potência'\ 
de autoria do General Carlos de 
Meira Mattos, publicado no "Cor­
reio Braziliense", de 1.0 -4-70. 

Sr. Presidente, 

Na forma da preceituação regimen­
tal vigente, requeiro à Mesa, ouvido 
o Plenário, a transcrição, nos Anais 
do Senado, do artigo intitulado "Dou­
trina Política de Potência", de auto­
ria do General Carlos de Meira Mat­
tos, Comandante da Academia Mili­
tar das Agulhas Negras, publicado no 

Correio Braziliense de 1.0 -4-70. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1970. 
- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Sendo evidente que o documento 
cuja transcrição se pede não atinge 
o limite estabelecido no parágrafo 

Tiragem: 26. 000 exemplares 

único do art. 202 do Regimento Inter­

no, será o requerimento submetido 
oportunamente à deliberação do Ple­
nário, independentemente de parecer 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofas) 

- Sôbre a mesa, ofício que vai ser li­
do pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

Sr. Presidente: 

A fim de completar o Relatório da 
minha modesta -atuação na presidên­
cia da COmissão do Distrito Federal, 
encaminhado à publicação na Sessão 
de ontem, solicito de V. Exa. sejam 
publicadas as "Informações Comple­
mentares prestadas pelo Presidente 
da Caixa Econômica Federal de Bra­
sília". 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1970. 
- LinO de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (João C!eofas) 

- A Presidência defere o pedido do 
Senador Lino de Mattos. 
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E o seguinte o documento a qUE~ 
S. Exa. se refere: 

"CAIXA ECONôMICA FEDERAL DE 
BRASíLIA 

Gabinete do Presidente 

OGP/200 

Brasília, 31 de março de 1970 

A Sua Excelência o 

Senador Lino de Mattos 

Presidente da Comissão do ·Distrito 
Federal, do Senado Federal 

Brasília - DF. 

Senhor Presidente: 

Complementando os esclarecimen­
tos prestados à Comissão do Distrito 
Federal, por esta Presidência, na Ses­
são de 5-11-69, tenho a honra de en­
caminhar a vossa Excelência as res­
postas aos quesitos formulados pores­
crito pelos eminentes Membros de; :a 
Comissão. 

Agradecendo ao Senhor Presidente 
peJas reiteradas atenções com que sem­
pre nos distinguiu, tenho o prazer de 
renovar-lhe meus protestos de eleva­
do aprêço e maior consideração. -­
Thales José de Campos, Presjdente." 

"INFORMAÇõES COMPLEMENTARES 
PRESTADAS PELO PHESIDENTE 
DA CAIXA ECONôMICA FEDERAL 
DE BRASíLIA A COMISSAO DO 
DISTRITO FEDERAL, DO SENADO 
FEDERAL, APóS O SEU COMPARE­
·ciMENTO A SESSAO DE 25-11-69. 

Pergunta: Qual o montante aplica~ 
do, dentro das regras do sistema de 
poupança e empréstimo, pela Caixa 
Econômica Federal de Brasília, duran­
te os dois últimos anos? 

Resposta:- O montante já aplicado 
pela Caixa Econômica Federal de Bra­
sília no financiamento de habitaGõE ~, 
de acôrdo com as normas fixadas pelo 
Banco Nacional de Habitação para as 
operações de poupança e empréstimo, 
soma NÇrS 15.971.029,63. 

Pirgunta :. - Já necess.itou a Caixa 
Econômica Federal de Brasília soli­
citar algum refinanciamento do BNH? 
Em caso afirmativo, em quanto mon­
tou êsse reflnanciamento? 

Resposta: -Até a presente data, a 
Caixa Econômica Federal não se utili­
zou de refinanciamentos do Banco Na-. 

cional de Habitação, operando fxclu­
sivamente com recursos próprios. 

Pergunta:- Qual o volume de apli­
cação previsto pela Caixa Econômica 
Federal de Brasília para. a sua cartei­
ra habitacional, para a qual precisa 
dos refinanciamentos pelo BNH? 

Resposta: - Não estão prevista ope­
rações de refinanciamento com o Ban­
co Nacional de Habitação, pela Caixa 
Econômica Federal de Brasília, face o 
volume da demanda existente em Bra­
sília, no sistema de poupança e em­
préstimos. 

Pergunta:- Qual o número aproxi­
mado de habitações financiadas 11ela 
Caixa Econômica Federal de Brasília, 
dentro dos sistemas de poupança e 
empréstimo brasileiro? 

Resposta: - 810 unidades residen­
ciais, incluindo-se Plano-Pilôto e Ci­
dades-Satélites. 

Pergunta: - Em conversa com o 
Governador Hélio Prates foi examina­
do o intenso trabalho que se está rea­
lizando com objetivo de erradicar as 
favelas em Brasília. - Qual a colabo­
ração que a Caixa pode prestar ao Go­
vêrno de Brasília para execução dessa 
importantissima obra? 

Resposta: - No que diz respeito à 
colaboração que a Caixa Econômica 
Federal de Brasília poderá prestar ao 
Govêrno do Distrito Federal, para exe­
cução do seu plano de erradicação de 
favelas, resposta mais eloqüente será 
transcrever a notícia publicada no 
Correio Braziliense de hoje - fls. 11, 
onde são perfeitamente delineadas as 
providências tomadas pela Caixa: 

"A Caixa Econômica Federal de 
Brasília vai financiar a construção e 
melhorias de cêrca de 2. 500 casas po­
pulares nas cidades-satélites do Dis­
trito Federal, utilizando recursos da 
ordem de 10 milhões de cruzeiros no­
vos. A providência ficou acertada, on­
tem, durante encontro mantido entre 
o presidente da entidade, Sr. Thales 
Campos e o Secretário de Serviços So­
ciais, Sr. O tomar Cardoso. 

Para concretização da medida, a 
Fundação do Serviço Social vai agora~ 
fazer o planejamento técnico da ope­
ração que, segundo informações de seu 
diretor executivo, Sr. José Lucena 
Dantas, deverá começar, precisamen­
te.) na área para .a qual foram recen-

temente removidos os barracos da fa­
vela do depósito de lixo daquela ci­
dade~.satélite. 

As casas deverão ser construídas 
pelo sistema de ajuda mútua que já 
apresentou bons resultados em Ta­
guatinga. Na oportunidade, a Caixa 
Econômica participou dessa experiên­
cia pioneira, concedendo financia­
mento a cêrca de 100 famílias. Em 
princípJo, o programa funcionará da 
seguinte maneira: A Fundação do 
SerViço Soáia1 organizará as famílias 
interessadas em grupos de 10 e lhes 
fornecerá tôda ajuda técnica necessá­
ria (plantas, mestre-de-obra etc.) e 
a Caixa Econômica concederá a cada 
família um empréstimo de quatro mil 
cruzeiros novos para compra do ma­
teria]. Essa importância, tendo-se em 
vista a eliminação dos gastos de mão­
de-obra, despesas empresariais, elabo­
ração de projeto, dá para erguer uma 
casa de 60 metros quadrados, como já 
demonstrou a experiência reallzada 
em Taguatinga. 

O empréstimo será concedido me­
diante juros baixissimos, com amorti­
zação em até 15 anos. Só haverá duas 
condições para participação no pro­
grama: a primeira é que o interessa­
do esteja disposto a construir sua 
própria casa; a segunda é que seja 
proprietário do respectivo lote." 

Pergunta: - Qual o montante do 
capital de giro, de que dispõe a Caixa 
Econômica Federal de Brasília, como 
decorrência da operação triangular, 
realizada por ela, com os extintos Ins­
titutos de Previdência e Pensões, atra­
vés da venda de seus imóveis aos seus 
atuais promitentes compradores? 

Resposta: - As operações de ven­
da dos imóveis construidos pelos ex­
tintos Institutos de Previdência e Pen­
sões não proporcionam "capital de 
giro" à Caixa Econômica Federal de 
Brasilia.; seu produto é escriturado na 
conta do Fundo Rodativo Habita­
cjonal de Brasília, que é gerido pela 
CODEBRAS, em nada contribuindo 
para os investjmentos da Caixa, já 
que sua permanência raramente ex­
cede 48 horas. 

Pergunta:- Em meados do corren­
te alJ.o, a imprensa local, publicou de­
claração do Presidente da Caixa Eco­
nômica Federal de Brasília, segundo 
as quais. a referida Caixa. dispõe de 



OOU Sexta-feira 3 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL .(Seção II) . Abril de 1979 

um saldo para Imediata aplicação, no 
Distrito· Federal, da Órdem· de ..... : 
NCr$ 18.000.000,00. 

Indaga-se caso tenha fundamento 
aquela notícia.: 

a) se a Caixa Econôínica de Br~­
silia estabeleceu algum critério 
para aplicação daquela Impor~ 

: t.ância e, em caso afirmativo, 
em que consiste êste critérii",l? 

r . . . 

b) qual a parcela daquela impor­
tância já. aplicada, até o pre­
sente momento, no setor: ha­
bitacional? 

Resposta: - A notícia de que a 
Caixa Econômica Federal de Brasília 
dispunha de NCr$ 18.000.000,00 (de­
zoito milhões de cruzeiros novosJ para 
aplicação no financiamento de ~<capi­
tal de giro" às emprêsas comerciais e 
industriais do Distrito Federal era 
procedente. 

Para tanto, foi organizada a Divisão 
de Créaito Geral que, juntamente com 
a Divisão de Hipotecas desenvolveu o 
programa de investimentos então ela· 
borado que consistiu em três moda· 
lidades de operações: 

a) refinanciamento de bens de 
consumo duráveis, através de 
Agentes Financeiros regular· 
.mente constituídos; 

bl '!lnanciamento de ''capital de 
giro" às emprêsas, mediante 
garantia de legitimas efeitos 
comerciais e seguro do crédito; 

c) fJnanciamento da construção 
de escolas, hospitais, centros de 
diversões, lojas, galpões in­
dustriais, etc. 

- tsses recursos não foram desti­
nados a investimentos no setor habi­
tacional~ cujàs verbas tiveram origem 
diversa e superaram largamente a ci­
fra enunci~da na pergunta. 

Pergunta: - Que providência~ es­
tão sendo tomadas pela Caixa Eco- . 
nômica Federal de Brasília, para pôr 
em execução as novaS normas do go­
vêrno acêrca da correção monetária? 

Resposta: - A Caixa Econômica Fe­
deral de Brasília já tomou tôdas as 
providências para colocar em eXe­
cução as normas do Plano de Equiva­
lência Salarial, tendo inclusive deslo~ 
cacto uin grupo de cinco espeCiallstas 
para betn se in~ormareín cté _ tôdas ~s 

suas peculiaridades jtt,Iftf} ~o ,pf9l~Fl9-.. { 
a·anco Nacional da Habitação. . . . -

verá o .mutuário alienar o primeiro 
imóvel~·âté ú3o ;d"ras ·aP'õs·a 'conCeSSij.9 
do habite--sé do nóvÔ. imóvel. · · 

. Pergunta: - Quantas firmas c~ns..: 
trutoras rnantêm atualmente c.6ntra. 
tos com a Caixa Econômi~à Federa i .dé 
Brasília? 

~Resposta: ~·· Àtualment~, 27 \vinte 
e sete) firmas construtoras rilàntêní 
contra tos· de einpreitada com a Caixa 
E~ónômica Federal de BrasÍlia. · 

Pergunta: - A càrXa EcollõnÍ.ica : 
Federal de Brasília ·vem safdaiido, 
pontualmente, os seus débitos com as 
firmas construtoras? 

Res.JOsta: - Sim. 

~erg·unta:- Em quanto montàm as 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional adquiridas- pela Caixa Eco:­
nômica Federal de Brasília? 

RespOsta: -As Obrfgações RE!B.jus~ 
-táveis CiO Tesouro Nacioil.al" adquiridas 
pela Càixa Econôniica Federal de Bra­
sília, com o seU vâ.lor corrigido ·em 
31-3-70, ·montam ém NCrS ....... . 
88.936.564,10. 

Pergunta: _.:. Qual o total dessas 
. Obrigações aplicadas no· setor habita> · 
ciollal d~· Brasílía pe_la Caix·a E~onô­
mica? 

Resposta: ~ Todo o montante apli­
cado atualmente em Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional, pela 
Caixa de Brasília. é destinado às apli­
cações -no setor habitacional, quando 
se tornarem exigíveis, pelo desenvol­
vimento dos programas de constr.u­
Ções respectivos .. 

Enquanto isso n"ão ocorre, os· recur­
sos permancem aplicados ém titulas 
do Govêrno Federal, colaborando no 
financiamento do deficit orçamentá­
rio federal e proporcionando rendi..: 
mentes à Instituição, de conformida­
de com a melhor técnica ·bancária .. 

Pergunta: - A~ Caixa Econôlnica 
Federal de Brasilia está autorizando 
novos financiamentos para constru­
ções de residências, aos que já tive­
ram finanCiamentos anteríor"es? 

Resposta: - A concessão de novos 
"financiamentos, àqueles mut u á r i o s 
que já tiveram fina.nciâ.menios do Shi­
teina FinanceirO. de HabitaçãO, obe­
dece àS norma_s f~xadas no art. 7.0 , 

I 4.0 , da Lei n.0 4. 380/64, regulamen­
tado pelo Conselho Superior d"as Cai­
xás EcÔnõmicâ~ · ~ed~r~1s, i_~:to _é_,~. d_~--· 

Pergunta: 7""7 Qual o prazo média. 
dado às. f~r111;a:S _co~s~r.utoras para oh;- _. 
tençáo de cféditqs ~a Caixa Econô­
mica Federal de I}rasília? 

Resposta: - As firmas construtoras· 
podem ~perar. na Dí.visão de Cré.ditQ. 
·Geral d~. C~ixa _de Brasília, usutrui~­
do dos. pr~ws .concedtdos a tôdas S..S· 
emprêsas, indistintam.ente, e que. vão. 
de 30 a 36Q dias .. 

Pergunta:·- Quantos processos de 
financiamentos às firmas construto­
ras se encontram sobrestados na Cai­
xa Econômica Federal de Brasília e 
quais as principais exigências, nâ"o sa­
tisfeitas; para o atendimento- dêsses 

· -financiamentos. · 

Resposta: - Não existem processos 
.de financiamentos a 1'irmas constru­
toras sobrestados na Divisão de Cré­
dito Gerar da Caixa Econômica Fe­
.q,eral de Brasília. 

Pergunta: - Quantos funcionários 
da Caixa -Econômica Federal. de Bra­
silia ainda não obtiveram financia­

·mento para aquisição da casa pró-
. pria? , 

·RespOsta: - TodoS os funcionários 
··da· Caixa Econômic3.. Federai cte Bfa­
sília que se habilitaram aos financia~ 
mentos ··habitaciOnais fOram atendi- .. 
dós. Aléln dísso:; a Caixa está tenili­
na~do a construção dé 200 unidades, 

~ d~ diversos tipos e padrões, que serão 
destinadas aos seus servidores. 

Pergunta: - Quais os critérios ado­
tados pela Caixa Econômica Fedefal 
de Brasilia na coricessáo tle financia­
mentos para os setis funcionários?· 

Resposta:· -··Prazo de 20 anoS, j~ros · 
variáveiS cie ·6"7~-·-a·_Ú>%, ségu~dà as­
normas fixadas· Pelo ConselhO Supe­
rior das Caixas EcC?nOmicas Federais, 
taxas de 2% · e a correção monetária 
estipulada pela legislação federal per-
tinente. ·· · 

Perg1;1~ta: --:-- A. CAIX:A paga. corre­
ção monetária nos depósito~ públicos . 
resultantes dos convênios para cons­
trução das casas dos servidores Públi- · 
cos federais? 

.Resposta: - Depende da estiiJqÜlÇao 
constante do convênio ajustado· com 

_.".o órgão interessado; há _.c~~ oS etp: q,u_~ 
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se paga a correção- e outrqs -~m que· 
ela inéii5te,'J)errilánêcend~ o depósi­
to por menor prazo. 

Pergunta: - A Caixa e"ige paga-· 
mento de correção monetár~~ dos pro­
mitentes compradores de imóveis 
construídos por fôrça dos c·onvênio~? 

Resaposta: - Sim. 
Pergunta: --A Caixa tem obrigado 

os empreJteiros a cumprir· as obriga­
ções legais e-contratuais, reparando os 
defeitos· de- construção? · 

Resposta: - Sim. No caso ·eSpecífi­
co do Ministério da Educacão e Cul­
tura, foi constituída inclusive uma co­
missão de vistoria dos imóveis inte­
grada por engenheiros indicados pelo 
CREA, mediante solicitação da pró­
pria Caixa, para tornar insuspeitas as 
conclusões técnicas; essa Comissão já 

proferiu seu laudo e as providências 
estão em curso. 

Por outro lado, na SQ 111-Sul, é 
assaz c~nhecido o episódio da pronta 
correçãO de imperfeições occrridas nos 
imóveis ali construídos p~la baixa, 
em Convênio com a C~ rnara dos 
Deputados, através das imerliatas ges~ 
tões qu~ se promoveram junto aos 
empreit~i~os _responsáveis. 

Pergunta: - Se a Caixa respeita a 
aplicaç~ão do art. 3.0 da Lei n.o 5.049, 
de 29-6:66, e se entende que os pro­
mitenteS 'compradores que optaram 
pela aqUisição de casa própria, antés 
de 29-8-66, estão Isentos rle tal pa­
gamento, d~ correção monP.tária? 

Resposta: ~ Sim. 

Pergunta: -'- Não sendo o Imóvel 
construído_ com recursos p~óprios do 
B.N.H., a Caixa poderá exigir a apli­
cação de correçã.o monetária. de acôr­
do com seus planos (A, B e C), sendo 
que a Caixa é mera interv~:-rl.iente e já 
recebe a taxa de ad:rilinistração e co­
bra jurOs pelo Sistema Pi-icF>? · · 

Resp~sta: - A correção monetária 
é obrigatóriamente incidente em tó­
das as ·operações das Entitjade~ inte­
grantes do Sistema F~nance1ro de Ha­
bitação, de conformidade com itera­
tiva legislação: federal, tal como as 
Leis e DecretoS-Leis: 

Leis n.0 s: 

4.380 de 21- 8-64 
4.595 de 31-12-64 
4.728 de 14- 7-65 
4.864 de 29-11-65 
5.049· de'26" 6-66 

DecretoS-LeiS n,0 »: 

19 de 30- 8-66 
70 de 21-ll-66 

614 de ·6- 6-69 
703 de.24- 7-69 

Além disso, os Decretos rPgulamen~ 
tadore.S desta Legislação enfatizam 
ainda mais o princípio, citando-se, .no 
caso, os seguintes: 

54.333 de 28- 9-64 

55.279 de 22-12-64 
55.955 de 20- 4-65 

56.793 de 27- 8-65 
57.372 de 2-12-65 
61.863 de 6-12-67· 

Cabe, no caso, um- comPntário es­
.cla.recedor: a Caixa não é mera· in­
terveniente, pois mantém 0 depósito 
da Enti(lade Convenente por um de­
terminado período e depois o devolve 
int;egralmente, passando a suportar a 
tot;alidade do financianiento pelo res­
tante do prazo contratual (às vêzes 
até 27 anos). 

Por outro. lado, a taxa de adminis­
tração é incidente sôbre _a prestação 
e não sôbre o valor do financiame_n­
to, de sorte que sua exprl'!~sâo é di­
minuta, quase inexistente - há. taxas 

. de frações de cruzeiro, nott~.ndo-se que 
a cobrança dos juros pelr'l Sistema 
Price, ou qualquer outro, de nenhuma 
forma poderá- cobrir a -desvalorização 
da moeda consequente à inflação. A 
correção monetária, sôbre ser obri­
gatória por fôrça de lei. é resultante 
de fenômenos econômicos, que só po­
derão ser obviados com a contenção 
de rinitiva da inflação. 

lf'ergunta: - Em 80% rtcs casos a 
Tabela Price foi aplicada variando os 
juros de 1 a 6%. O Plano Institutos, 
que ampara servidores púhlicos, fixa 
o l.eto máximo de 8%. A Caixa ao co­
brar 10% de Tabela Price f'Os convê­
nios fugiu a suas fina~idade~ sociais e 
de~erminou o empobrecimento dos 
mutuários, pois tal cálculr importa, 
em alguns casos, em dobra~ o valor 
de amortização mensal. Por que os 
10% para alguns? 

l!tesposta: - A taxa de .furos é fi­
xada-nos convênios celebrados com os 
órgãos Públlcos interessados e resulta 
de cálculos atuariais que levam em 
conta o montante do depó.<;'ito efetf­
vadQ. o prazo de sua perm9nência, a 

- ~ fozma cfe· stia··rému·ner3.-ção ê ·o prazo 

d~. financiamento a ser ooncedido aos 
servidores mutUários. 

Há con~ênios em que os juros são 
de 5%. 

Por outro lado, parece-me lamen~_ã­
vel confusãQ mencionar o que se cha­
mou cté "Plano Institutos" no con­
texto da pergunta em comento; ·as 
operações da Caixa Econômica Fe­
d'.?ral de Brasília obedecem às normas 
do Sistema Financeiro de Habitação, 
que diferem_ substancialmente das 
operações de venda dos imóveis cons­
truídos pelos extintos Institutos de 
Previdência que, pelo caráter pater­
nalista e antieconômico que pos- _ 
suiam, resultaram no fracasso que 
impôs a criação 'do Banco Nacional 
de HabitaÇão e seu Sistema Finan­
ceiro. 

Pergunta - A Portaria Ministerial 
n.0 51 e 49, de 29-4-69, do Ministério 
do Planejamento é o primeiro ato 
oficial que determina a aplicação d~ 
índices de correção monetárta aos 
contratos imobiliários (Decreto núme­
ro 61.109, de 28-7-67, art. 4.0 ), medi­
ante correção semestral, já reconhe­
cida, em vários casos, pela JustiQa Fe~ 
deral. A Caixa se orienta por êstes 
atos? 

RespOsta - O Decreto n.0 61.109, 
de 28 de julho de 1967, dispõe sôbre 
a liquidação do Conselho Nacional de 
Economia, extinto pelo art. 181 da 
Constituição do Brasil, determinando 
que a atribuição, que lhe cabia, de 
fixar os índices de correção monetá­
ria tôsse transferida à competência 
do Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral. 

Os índices semestrais de correção 
monetária referem-se apenas aos es­
tímulos à construção clvlJ, criados pe~ 
la Lei n.0 4. 864. de 29 de novembro 
de 1965, e não se aplicam ao Plano 
Na-cional de Habitação, conforme dei­
xa claro o Decreto-Lei n.O 70. 

Para aplicação no Plano Nacional 
de Habitação, os índices de correção 
monetária fixados pelo Ministério do 
Planejamento são os trimestrais, que 
servem de base ao reajustamento do-.. 
valor das Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro NacionaL· Isto é o que está 
express9 no De_creto-Lei n.0 19, de 30 
de agôsto de 1966, e. no Decreto-Lei 
!\.0 70, 'de 21 de novembro de 1966. · · 
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Mas, o Banco Nacional da Habita­
ção, valendo-se da delegação que lhe 
fêz o Decreto-Lei n.0 19, e tendo em 
vista a finalidade social do Plano Na­
cional de Habitação, resolveu estabe­
lecer a correção monetária salarial. 
Para isso, baixou as Instruções núme­
ros 5, 25 e 39, onde foram criados e 
regulamentados os Planos A, B e C 

. de aplicação da correção monetária. 

Posteriormente, baixou a RC n.O 36 e 
a RD n.0 75, criando o Plano de Equi­
valência Salarial, segundo o qual a 
correção monetária se aplica às ope­
rações do Sistema Financeiro de Ha­
bitação, na mesma proporção e por 
ocasião das variações dos níveis de s'a­
lário-mínimo. 

A Justíçi Federal não reconheceu 
a correção monetária semestral para 
o Plano Nacional de Habitação. A úni~ 
ca sentença q·ue determinou a apli~ 

cação da correção monetária semes~ 
tral foi, nesta parte, reformada pelo 
Tribunal Federal de Recursos, no 

. Ag~avo de Peti_ção em Mandado de 
Segurança n.0 65.839, com o entendi­
mento de que a correção monetária 
aplicável às operações do Plano Na­
cional da Habitação e a trimestral do 
DeCreto-Lei n.0 19. 

Portanto, no que se refere à aplica­
ção da. correção monetária, a Caixa 
observa, estritamente, as instruções 
do BNH, do qual ela é o principal 
agente financeiro. 

Pergunta - Qual o fundamento le­
gal na ,atitude da Caixa exigindo o 
pagamento de correção monetària na 
liquidaçáo dos saldos devedores, an­
tecipadamente? 

Respnsta - A pergunta não foi 
compreendida. O fato alegado não 
consta de nossos registros como eXi­
gência da Caixa Econômica Federal 
de Brasília. 

Pergunta - A taxa de administra­
ção de 2% foi considerada excessiva 
pelo BNH, pergunta-se: quando ces­
sará essa exigência e se haverá devo­
lução do que !oi cobrado e pago? 

Resposta - Desconhecemos a afir­
mativa de que a taxa de administra­
ção foi considerada excessiva pelo 
Banco Nacional da Habitação. Até pe­
lo contrária, remunera muito mal os 
serviços da Caixa Econômica Federal 
de Brasília. 

Quanto à cessação de sua cobrança 
e hipotética devolução dos valôres ar-

recadados, depende de modificação da 
legislação federal que a instituiu, sen~ 
do razoável lembrar-se que o recente 
Decreto-Lei n.0 703, de 24-7-69, em 
seu artigo 4.0 , § 2.0 , letra b,. a estipula 
com tôda clareza, legislando especifi­
camente para servidores públicos. 

Pergunta - Por que razão exige 
correção monetária nos casos do MEC 
e MME se tais Ministérios enviaram 
à Caixa, anteriormente, a relação dos 
promitentes compradores e fêz o de­
pósito a prazo fixo, também anterior­
mente? Não estarão os imóveis nas 
condições do art. 3.0 , § 3.0 , da Lei n.o 
5.049, de 29-6-66? 

Resposta - A correção monetária 
incidente nos financiamentos dos ser· 
vidores do Minü;tério da Educação e 
Cultura e do Ministério das Minas e 
Energia resulta de estipulação expres­
sa dos Convênios a·justados com aque­
las Secretarias de Estado, que obede­
ceram o despacho do Exmo. Sr. Pre­
sidente da República, exarado no Pa­
recer n.0 179-H, do Sr. Consultor-Ge­
ral da República, publicado no Diário 
Oficial da União de 5-5-65, pãginas 
4.363/4. 

Também do disposto na RC-3/65, 
do Banco Nacional da Habitação, da 
Lei n.0 4. 380, de 21-8-64, e dos pró­
prios contratos de financiamento fir- • 
mactos pelos mutuários. 

-0 art. 3.0 , ~ 3.0, da Lei n.0 5.049, 
de 29-6-66, legisla especificamente 
para os imóveis já construidos, de­
terminando a venda daqueles cujos 
ocupantes tivessem optado pela sua 
compra, no prazo e condições que a 
própria lei define; diferentemente, os 
convênios do Ministério da Educação 
e Cultura e do Ministério das Minas 
e Energia estipulam com tôda clareza 
a incidência da correÇ:ão monetária, 
de conformidade com a legislação 
apli-cável a imóveis que iriam ser ain­
da construídos. 

Pergunta - A Caixa respondeu aos 
Avisos e quesitos do Ministro Tarso 
Dutra, de 8 de maio do corrente ano? 
Por que? 

Resposta - Não. Permita-me o Sr. 
Presidente silenciar sôbre as razões, 
por respeito à ética. 

Pergunta - O salário-mínimo é 
elemento bàsico à correção monetária 
prev·alente no valor do débito. 

A aplicação do aumento de venci~ 
mentos de funcionários públicos à 
correção monetária seria contrária 
aos critérios do próprio BNH. 

Nos casos dos convênios com o MEC 
e o MME e outros, houve referência 
expressa ao critério do salário-míni­
mo, e por que cobrou a Caixa quando 
foi aumentado o vencimento dos ser~ 
vidores públicos. 

Resposta - O critério de aplicação 
da correção monetária nos casos dos 
servidores do Ministério da Educação 
e Cultura e do Ministério das Minas e 
Energia consta dos contratos firma .. 
dos pelos mutuários e a Caixa Econô­
mica Federal de Brasília o tem obe­
decido, escrupulosamente. 

Pergunta: -Quando estará a Cai­
xa recebendo requerimentos para o 
novo PLANO DE EQUIVAL:!:NCIA SA­
LARIAL? Qual serà o critério? Todos 
serão beneficiados? 

Respnsta: - De acôrdo com as ins­
truções baixadas pelo Banco Nacional 
da Habitação, os requerimentos de 
opção pelo Plano de Equivalência Sa­
larial poderão ser recebidos até .... 
30-6-70. Essas mesmas instruções_ -
RC-36/69} definem com minúcia o 
critério. Todos poderão ser beneficia­
dos, se o desejarem, pois depende de 
opção daqueles que já tinham efetua­
do operações com os Agentes Finan­
ceiros do Banco Nacional da Habi­
tação. 

Pergunta: - Referindo-me às apll~ 
cações da Caixa no setor imobiliário 
de Brasilia, pergunto a, V. Sa.: 

a) Qual o montante aqui já apli­
cado? 

b) Quais os planos para novos in­
vestirnentos no setor das cons­
truções residenciais e comer­
cíais ou industriais? 

Resposta: - O montante dos con­
vênios firmados pela Caixa Econõ~ 
mica Federal de Brasília, no setor 
imobiliário de Brasília, soma ..... . 
NCr$ 410.500.000,00 (quatrocentos e 
dez milhões, e quinhentos mil cru~ 

zeiros novos) em números redondos) 
constando de diversas fases: já exe~ 
cutados, em execução ou em fase de 
assinatura. 

Os planos de novos investimentm 
em construções residenciais, comer­
ciais ou industriais dependerão d~ 
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orientação que fôr adotada pela Di­
reção da futura Caixa Econômica 
Federal, a ser instalada em 31-7-70. 

Pergunta:- Sabendo-se que os pa­
gamentos das obras empreitadas são 
feitos em parcelas, indagamos: 

a) Tôdas as etapas concluídas já 
foram pagas às respectivas 
construtoras? 

b) Tem-se dado o caso de serem 
pagas parcelas acumuladas a 
uma mesma firma? 

Resposta: - Tôdas as etapas con­
cluídas são pagas, sistemàticamente, 
às firmas empreiteiras da Caixa Eco­
nômica Federal de Brasília, desde que 
atendidas as especificações contra­
tuais pelas mesmas. A hipótese do 
pagamento de parcelas acumuladas à 
mesma firma depende do cumpri­
mento de suas obrigações na época 
adequada; pode se dar a "glosa" de 
uma fatura, por achar-se incompleta 
ou qualquer outra razão, sucedendo 
que o saneamento da falha ocorra ao 
mesmo tempo que se complete outra 
fatura, dai ·decorrendo, em tese, o pa­
gamento de duas ou mais parcelas 
acumuladas. 

Pergunta: -Em relação ao critério 
de liberação dos pagamentos às cons­
trutoras, concede às mesmas um tra­
tamento eqüânime ou existem firmas 
ou obras consideradas prioritárias? 

Resposta: - O tratamento dispen­
sado a tôdas as empreiteiras é idên­
tico. 

Pergunta:-- Os contratos de cons­
trução firmados com a Caixa são, 
creio, precedidos de uma "caução". O 

objetivo desta "caução" é acobertar os 
interêsses da Caixa, no caso de um 
eventual descumprimento dos com­
promissos assumidos pela emprei­
teira? 

Resposta: - A "caução" é estipula­
ção leg·al, constante do artigo 135 do 
Decreto-Lei n.0 200/67 e visa garantir 
a Administração PUblica do cumpri­
mento das obrigações assumidas pelos 
seus contratantes. 

Pergunta: - Há registros de pre­
juizos causados à Caixa, pelo não 
cumprimento de dispositivos contra­
tuais por parte de firrnas construto-

ras? Em caso afirmativo, pediria a 
V. Sa. os seguintes esclarecimentos: 

a) Qual o valor dêsses prejuízos? 

b) Quais as causas que os origi­
naram? 

c) Que medida pensa tomar a 
Administração da Caixa para 
evitar a repetição de tais pre­
juízos? 

d) O que supõe a Administração 
da Caixa tenha levado tais 
construtoras à impossibilida­
de de cumprir o contrnto fir­
mado? 

Resposta: - Registros, não. A ocor­
rência de prejuízos pode ter-se verifJ­
cado, em tese. 

a) Não foram levantados pela im­
possibilidade material que im­
plicam, dado o tempo trans­
corrido e as diversas épocas de 
incidência; 

b) Diversas. Bàsicamente, desor­
ganização das emprêsas con­
tratantes; 

c) Aplicar as cominações contra­
tuais; 

d) Respondido na letra c supra. 

Pergunta: - Em média, qual o pra­
zo que decorre entre o término, com­
provado, de uma etapa de construção 
e o pagamento devido pela Caixa, do 
montante relativo à essa etapa? 

Resposta: - Oito dias. 

Per_ ·_mta: -V. Sa. poderia nos in­
formar da procedência dos noticiários 
de que, nos meados do ano corrente, 
a Caixa Econômica Federal de Brasí­
lia dispunha de importância da or­
dem de foEZOITO MILHõES DE CRU­
:ZEIROS NOVOS para aplicação em 
operações com o comércio e a indús­
bria do Distrito Federal, bem como, 
da concretização dessas operações? 1 

Resposta: - O noticiário era pro­
eedente. Considerando tôdas as mo­
dalidades de operações, a Caixa Eco­
nômica Federal de Brasília aplicou 
NCrS 19.931.052,20 no finandamento 
ao comércio e à indústria do Distrito 
Federal, até 31-12-69. 

Pergunta: - No caso de a Caixa 
Econômica Federal de Brasília ter 
:realizado compra de Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional, v. Sa. 
:poderia informar qual o montante 
dessa aplicação? 

Resposta: - O montante das Obri­
gações Reajustáveís do Tesouro Na~ 
cional adquiridas pela Caixa Econô­
mica .Federal de Brasília, com o seu 
valor corrigido em 31-3-70, é de .... 
NCr$ 88. 936. 564,10. Essas operações 
destinam-se a reforçar a política go~ 
vernamental de financiamento do 
"deficit" orçamentário e dão rendi­
mentos à Instituição durante o pe~ 
ríodo ocioso em que não serão neces­
sários referidos recursos na execução 
das obras contratadas pela Caixa. 

Pergunta: - Com alusão ao lança~ 
menta, pela Caixa, do Plano de Cré~ 
dito Profissional, peço a V. Exa. os 
seguintes informes: 

a) Quanto dispendeu a Caixa na 
divulgação do Piano? 

b) Qual o montante destinado 
pela Caixa para tais financia­
mentos? 

c) Quantos financiamentos rea­
lizou e a quanto montaram os 
mesmos? 

Resposta: -

a) NCrS 68.085,17; 

b) Em 1969, NCr$ 4.000.00U,OO. 
Em 1970, NCr$ 4.000.000,00, 

c) Até 31-3-70, foram realizados 

l..65 {cento e sessenta e cinco) 
financiamentos, no valor de 
NCr$ 631.718,22 !seiscentos e 

trinta e hum mil, setecentos e 
dezoito cruzeiros novqs e vinte 
e dois cen,tavosJ. 

Pergunta: - Foi amplamente di­
vulgada a compra pela Caixa de um 
Computador Eletrônico. A respeito 
dessa compra, enseja-me perguntar: 

a) Qual o custo do aparelho? 

b) Quanto dispencteu a Caixa na 
'.divulgação da c o m p r a do 
Computador? 

c) Presumindo~se que o aparelho 
contribuirá para a redução dos 
custos operacionais da Caixa, 
qual o indice de baixa dêsses 
custos, que teria sido estimado 
pela Caixa? 

d) Em têrmos de atendimento ao 
público, quais os benefícios que 
o Computador oferecerá ou já 
estaria oferecendo? 
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e) A Instalação do Computador 
enseja à Caixa aumento ou 
diminuição de pessoal? , 

Resposta: - A Caixa Econômi­
ca Federal de Brasília não adquiriu 
computador eletrônico; firmou con­
vênio com o SERPRO - Serviço Fe­
deral de Processamento de Dados, 
sublocando o equipamento que aque­
la Emprêsa Pública locara ao fabri­
cante. Quanto aos itens da pergunta, 
esclareço: 

a) Despesas iniciais: 
NCr$ 406.3tÍ3,77. 

Aluguel mensal: 
NCr$ 21. 775,00. 

b) Na divulgação do sistema de 
computação eletrônica e im­
plantação dos "caixas-executi­
vos", a Caixa Econômica Fe­
deral de Brasília despendeu 
NCr$ 159.156,52. 

c) Os custos deverão baixar pelo 
acréscimo da produtividade. A 
instalação do comp1:1tador em 
si não os baixa; ·permite é au­
mentar consideràvelmente a 
capacidade de operação da 
Caixa, desatando o nó de es­
trangulamento que a impedia 
de crescer e prestar melhores 
serviços aos seus clientes, per­
dendo terreno progressivamen­
te na competição com as de­
mais instituições financeiras. 
A médio prazo, os custos irão 
também sendo reduzidos, ape­
sar de já serem cs menores do 
Brasil, em se tratando de ins­
tituição financeira que opera 
no mercado aberto. 

d) A adoção do "caixa-executivo", 
a rapidez e a presteza no 
atendin1ento, o oferecimento 
dos serviços adicionais de in­
formação e contrôle. 

e) Permitirá multiplicar conside­
ràvelmente sua capacidade 
operacional sem acrescer o nú­
mero de servidores, já que pre­
parou o pessoal que está ope­
rando o Centro de Processa­
mento de Dados retirando-o de 
seu próprio Quadro. 

Brasília, 31 de março de 1970 -
Thales José de Campos, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Durante o recesso, a Presidência 

recebeu resposta aos seguintes Reque­
rimentos de Informações: 

De autoria do Senador Lino de Mattos: 

N.0 866/68, enviada pelo Ministério 
da Justiça <Aviso n.0 1. 943-B, de 
8-12-69); 

N.0 52/69, enviada pelo Ministro Ex­
traordinário Para os Assuntos do Ga­
binete Civil da Presidência da Repú­
blica (n.0 181, de 31-12-69); 

N.0 '!59/67, enviada pelo Ministério 
da Fazenda <Aviso GMF-BR-N.0 12, de 
28-11-69). 

De autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres: 

N,0 1.176/67, enviada pelo Minis­
tério da Fazenda (Aviso GMF-Br. 
N. 0 17, de 19-12-69); 

N.0 1.302/68, enviada pelo Ministé­
rio dos Transportes (Aviso n.O 567/GM, 
de 27-11-69). 

De autoria do Senador Oscar Passos: 

N.0 1.327/68, enviada pelo Ministé­
rio da Fazenda (Aviso GB n.0 77, de 
8-12-69). 

De autoria do Senador Gilberto Ma­
rinho: 

N.O 100/66, enviada pelo Ministério 
da Fazenda (Aviso GMF-BR-N.0 13, 
de 12-12-69). 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu, hoje, Men­
sagem do Sr. Presidente da República 
de n.O 2/70 (CN), encaminhando pro­
jeto de lei para tramitação na forma 
estabelecida no § 2.0 do art. 51 da 
ConstituiÇão. 

Trata-se do Projeto n.0 1170 (CN), 
que acrescenta parágrafo único ao 
art. 15 da Lei n.0 4.822, de 29 de outu­
bro de 1965, que estabelece pri11cipios, 
condições e critérios básicos para as 
promoções dos oficiais de Marinha. 

Para a leitura do expediente e de­
mais providências iniciais da tramita­
ção da matéria, convoco as duas Casas 
para se reunirem hoje, dia 2, · â.s 21 
horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- No expediente lido ontem consta­
ram Mensagens do Presidente da Re­
pública relativas a vetos apostos, res­
pectivamente. aos seguintes Projetos: 

1.0 ) Projeto de Lei n.0 52/68 no 
Senado e n.o 4. 604-B/62 na 

Câmara, que dispõe sôbre a 
profissão de leiloeiro público; 

2.0 ) Projeto de Lei n.0 205/68 no 
Senado e n.0 1. 840-C/68 na 
Câmara, que altera o Quadro 
do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior do Traba­
lho; 

3.0 ) Projeto de Lei n.0 197/68 no 
Senado e n. 0 532-B/67 na Câ­
mara, que renova, por 180 
(cento e oitenta) dias, o pra­
zo a que se refere o art. 1.0 , 

parágrafo único, do Decreto­
Lei n.0 194, de 24 de feverei­
ro de 1967, que dispõe sôbre 
a aplicação da legislação sô­
bre o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço às entida­
des de fins filantrópicos; 

4.0 ) Projeto de Lei n.O 15/69 no 
Senado e n.0 1. 700-C/68 na 
Câmara, que amplia o Qua­
dro do Pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1.a 
Região, e dá outras providên­
cias; 

5,0 ) Projeto de Lei n.0 19/69 no 
Senado e n.0 1.099-B/68 na 
Câmara, que regula a -impor­
tação de reprodutores zebuí- -
nos, bubalinos e outros ani­
mais domésticos. 

Para as Comissões Mistas que de­
verão relatá-los designo os seguintes 
Senhores Senadores: 

Para o 1.0 os Senadores: 

Carlos Lindenberg - ARENA; 
Antônio Carlos- ARENA; 
Josaphat Marinho- MJ:?B. 

Para o 2.0 os Senadores: 

Arnon de Mello - ARENA; 
Carlos Lindenberg - ARENA; 
Argemiro de Figueiredo - MDB. 

Para o 3.0 os Senadores: 

Attillo Fontana - ARENA; 
José Leite - ARENA; 
Josaphat Marinho - MDB. 

Para o 4.0 os Senadores: 

Eurico Rezende - ARENA; 
Mello Braga - ARENA; 
Nogueira da Gama- MDB. 

Para o 5.0 os Senadores: 

Ney Braga - ARENA; 
Teotônio Vilela - ARENA; 
José Ermirio - :MDB. 
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Tendo em vista ao que dispõe os § § 

3 ° e 4.0 do art. 59 da Constituição, as 
matérias vetadas deverão ser apre­
ciadas dentro do prazo de 45 dias. 

Esgotado o prazo, sem deliberação, 
será considerado mantido o veto. 

Na sess.o legislativa anterior, a Pre­
sidência deu conhecimento ao Plená­
ri0 do recebimento da Mensagem n.0 

35/69 encaminhando, também, veto 
apôsto ao ProJeto de Lei n.0 158/64 no 
Senado e 1. 282-B/63 na Câmara dos 
Deputados, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 322 do Código Civil, dis­
pondo sôbre a incomunicabilidade dos 
bens adquiridos e das dividas consti­
tuídas depois de ajuizada a ação de 
desquite. 

Na oportunidade, foram designados 
os seguintes Senadores que deveriam 

Dia Projeto 

eompor a Comissão Mista incumbida 
de relatá-lo: 

Aloysio de Carvalho - ARENA; 

Wilson Gonçalves - ARENA; 

Bezerra Neto - MDB. 

Em vista do falecimento do Senhor 
Senador Aloysio de Carvalho, desig­
no, para substituí-lo, naquela Comis­
são o Senhor Senador Carlos Linden­

berg. 

A Presidência, ouvidas as lideran­
ças, convoca as duas Casas do Con­
gresso Nacional para, em sessões con­
juntas, a realizarem-se às 21 horas, 
dos dias abaixo relacionados, no Ple­
nário da Câmara dos Deputados, co­
nhecerem dos vetos apostos aos se­
guintes projetos: 

Ementa 

28-4-1970 
(têrça-feiraJ 

158/64 Acrescenta parágrafo único ao art. 322 
do Código Civil, dispondo sôbre a in­
comunicabilidade dos bens adquiridos 
e das dívidas constituídas, depois de 
::tjuizada a ação de desquite. 

29-4-1970 
(quarta-feira) 

S0-4-1970 
(quinta-feira) 

5-5-1970 
(térça-feiraJ 

6-5-1970 
(quarta-feira) 

7-5-1970 
(quinta-feira) 

52/68 

205/68 

197/68 

15/69 

19/69 

Dü;põe sôbre a profissão de leiloeiro pú­
l>Jico. 

Alt.era o Quadro do Pessoal da Secreta­
ria do Tribunal Superior do Trabalho. 

Renova, por 180 (cento e oitenta) dias, o 
prazo a que se refere o art. 1.0 , pará­
grafo único, do Decreto-Lei n.0 194, de 
:H de fevereiro de 1967, que dispõe 
sóbre a aplicação da legislação sôbre 
o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço às entidades de fins filantró­
picos. 

Amplia o Quadro do Pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1.a Região, e 
dã. outras providências. 

RE,gula a importação de reprodutores 
:~ebuínos, bubalinos e outros animais 
domésticos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Desejo co~unicar à Casa que as li­
deranças dos dois partidos políticos 
enviaram a lísta dos representantes 
nas diferentes comissões componentes 
do Senado, indispensáveis ao seu re­
gular funcionamento, e que será pu-

blicada conforme agora determina­
mos. 

São as seguintes as comunica­
ções enviadas à Mesa: 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que a bancada da Ali-

• 

ança Renovadora Nacional resolveu 
indicar, para os lugares que lhe ca­
berão nas Comissões Permanentes, na 
sessão legislativa ordinária de 1970, 
os Senhores Senadores a seguir men­
cionados: 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Titulares 

Flávio Brito 
Ney Bragá 

Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Suplentes 

Benedicto Valladares 

José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNA­
CIONAIS E DE LEGISLAÇAO SO­
BRE ENERGIA ATôMICA 

Titulares 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Suplentes 

Mello Braga 

José Guiomard 
Adolpho Franco 

Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSO­
CIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE 
LIVRE COMÉRCIO - ALALC 

Titulares 

Arnon de Mello 

An tónio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sa 

Suplentes 

José Leite 
Em·ico Rezende 
Benedicto Valladares 

Carvalho Pinto 

Filin to Müller 
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COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

Titulares 

Petrônio Portella 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Gilberto Marinho 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Suplentes 

Mem de Sá 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Milton Trindade 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 
Guido Mondin 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Menezes rimentel 
Waldemar Alcântara 

COMlSSAO DE ECONOMIA 

Titulares 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Suplen1cs 

José Leite 
Filinto Müller 
Antônio Carlos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Flávio Brito 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Titulares 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Duarte Filho 
Guido Mondin 
C a ttete Pinheiro 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Teotônio Vilela 
Antônio Carlos 
Raul Giuberti 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA 
ALIENAÇAO E CONCESSAO DE 
TERRAS PúBLICAS E 
POVOAMENTO 

Titulares 

Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
Guido Mondin 
José Cândido 
Eurico Rezende 

Suplentes 

José Gujomard 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 
Petrônio Portella 
Raul Giuberti 
Daniel Krieger 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Titulal'es 

Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 

Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Tôrres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
'reotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedictu Valladares 
Mello Braga 

COMISSAO DE INDúSTRIA E 
COMÉRCIO 

Titulares 

Fia via Brito 
Milton Trindade 
Adolpho Franco 
Teotônio Vilela 
Mem de Sá 

Suplentes 

Júlío Leite 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 

COMISSÃO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

Titulares 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
A ttillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Suplentes 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Titulares 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Benedicto Valladares 
Carlos Lindenberg 

Suplentes 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 

• 
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COMISSAO DO POLíGONO 
DAS SÊCAS 

Titulares 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Suplentes 

Teotônio Vilela 

José Leite 

COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

Titulares 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

Suplentes 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
MUton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Titulares 

Benedicto Valladares 
cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de sa 

Suplentes 

Fílinto Müller 
Clodomir Millet 
José Leite 

COl\I!ISSAO DE RELAÇõES 
EXTERIORES 

Titulares 

Gilberto Marinho 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Mello Braga 

I 
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Arnon de Mello 
José Cândido 

Suplentes 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio· Vilela 
Clodomir Millet 

COMISSAO DE SAúDE 

Titulares 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
José Leite 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Titulares 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Ney Braga 
José Cândido 
Gilberto Marinho 

Suplentes 

Mello Braga 
Attílio Fontana 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

COMISSAO DE SERVIÇO P(rBLICO 
CIVIL 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezen9-e 
Menezes Pimentel 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇõES E OBRAS 
PúBLICAS 

Titulares 

Celso Ramos 
Arnon de Mello 

i 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
José Leite 

Suplentes 

Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Lobão da Silveira 

COMISSA O DE V ALORIZAÇAO DA 
AMAZôNIA 

Titulares 

Clodomir Millet 

José Guiomard 

Cattete Pinheiro 
Flávio Brito 

Milton Trindade 

Suplentes · 

José Cândido 

Filinto Müller 

Duarte Filho 

Dinarte Mariz 
Lobão da Silveira 

Atenciosamente, Filinto Müller, Lí-
der da ARENA. 

Em 2 de abril de 1970. 

Sr. Presidente: 

A bancada do Movimento Democrá­

tic-o Brasileiro, para os fins regimen­
tais, comunica que é a seg;inte a de­
signação de representantes dêste Par­
tido nas Comissões Permanrntes: 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Titulares 

José Ermírio 

Argemiro de Figueir'?do 

Suplentes 

Aurélio Vianna 

Nogueira da Gama 

COMISSAO DE AJUSTES 
INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇAO SõBRE ENERGIA 
ATõMICA 

Titulares 

Nogueira da Gama 

Josaphat Marinl:\o 

Suplentes 

José Ermirio 
Aurélio Vianna 
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COMISSAO DE ASSUNTOS DA 
ASSOCIAÇAO LATINO­
AMERICANA DE LIVRE 
COMllRCIO 

~Titulares 

Aurélio Vianna 
Adalberto Serra 

Suplente 

Pessoa de Queiroz 

CQMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

Titulares 

Antônio Balbino 
Bezerra· Neto 
Josaphat Marinho 

Suplentes 

Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

Suplentes 

Bezerra .Neto 
Argemiro de Figueiredo 

COMISSAO DE ECONOMIA 
Titulares 

Bezerra Neto 
Nogueira da Gama 
Pessoa de Queiroz 

Suplentes 

José ErmíriO 
Josaphat Marinho 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Titulares 

Adalberto Sena 
Antôl)io Balbino 

Suplente 

Ruy Carneiro 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA 
ALIENAÇAO E CONCESSAO DE 
TERRAS PúBLICAS E 
POVOAMENTO 

·.-. 
Titl;llar.es 

Ruy .Carneiro 
. Aptônio. Balbino 
.A~gemiro q.e .Figuei~ed~ 

. S!1ple11tes. 

Adalberto Sena 
José Ermirio , 

COMISSA O DE ·FINANÇAS 

Titulares 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de· Queiroz 
José Ermírio 

Suplentes 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

COMISSAO DE INDúSTRIA E 
COMllRCIO 

Titulares 

Antônio Balbino 
José Ermírio 

Suplentes 

Ruy Carneiro· 
Bezerra Neto 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

'Titulares 

Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna· 

Suplrmte 

Argemiro de Figueiredo 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Titulares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

Suplente 

Oscar Passos 

COMISSAO DO POLtGONO DAS 
SECAS 

Titulares 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Aurélio Vianna 
Adalberto ·sena 

COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

Titulares 

José Ermirio 
Áurélio v'lannit ' 

•, . ~uplente. 
Antônio Ba!Bino · · · • 1 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Titular·­

Nogueira. ~a Gama 

Suplente 

.Autélic V~anna 

COMISSAO DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

TitulareS 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar PasSos 
Bezerra Neto 

Suplentes 

Josaphat Marinhó 
Antônio Balbino 

COMISSAO DE SAúDE 

Titulares 

Adalberto Sena 
Bezeira Neto 

Suplentes 

Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL , .. 

Titulares 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

Suplente 

Argemlro de Figueiredo~ 

COMISSAO DE SERVIÇO 
PúBLICO CIVIL 

· Titulares 

Ruy Carn~iro 
Adàlberto Sena 

Suplente 

Pessoa de Queiroz 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS 
PúBLICAS 

Titulares 

Be~erra Neto 
PeSiioa .de Queiroz . 

Suplente 

Ruy Carneiro 

I 



COMISSAO DE VALORIZAÇAO 
DA AMAZONFA · 

. , Titulares 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

Suplente 

Aurélio Vianna 
Atenciosamente, Aurélio Vianna, 

Líder. 

COMPARECERAM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

Sebastião Archer.- D i n a r t e 
Mariz - José ~eite - AntônJo 
Balbino ..--., Et;rico Rezende - Vas­
concelos Torres ~ B~nedicto Va:!­
ladares - Nogueira da Gama -­
Lino de Mãttós :__ Antõnio Carlos 
- Attílio Fontana~ 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- De acôrdo . com requerimento d.e 
autoria do Sr. Senador Filinto Mü1kr 
e de numerosos outros Senadores, foi 
aprovado que ~ S:es~&o ô..e hoje se des­
tinasse a reverenciar ,~.memória do 
eminente e saUdoSo Senador Aloysi.o 
de Carvalho. 

Tem,: as_sim, ·a palavra· o nobre Se­
nador Filinto Müller, 

Q .SR. FILINTO MüLLER. (Sem re­
l·isão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, cabe~me o dever de 
manifestar, em· ·nome da Aliança Re­
novadora Nacional, o pesar do me4 
Partido' nesta .sessão. especial que ó 
Senado realiza para reverenciar a mE~­
mória do saudO~ó e eminente colega 
Senador Aloysio de ·CarValho. 

Poucas vêzes, Sr. Eresic;lente, tem 
sido tão dHícil e tão penoso para mim 
cumprir um dever, como nesta opor­
tunidade. Tendo c·onhecido o Senador 
Aloysio de Carvalho, no Senado, desàe 
logo a êle me afeiçoei e .entre nós sur­
giu amizade sincera -e profunda que 
durou até o seU de.Sapá.recimento. E, 
por isso; -é com- grande· emoção que 
venho à tribuna, e dessa emoção, a 
dificUid-ade de cumprir êste dever. 

Sr. Presidente, ent~ndo que a Alian­
ça Renovadora Nacional, o Senado da 
República, a Bahia e o Brasil sofre­
ram um grande desfalqu~ com a perda 
do Senador AlÓysiO cie · Çarvalho que 
era, sem Í1enhuní fa-Vof-,' um dos gran­
des valõres desta Casa. Brasileiro 
eminente, jurista .emérito, professor 
respeitado, homem- que s-abia fazer-~:e 

l 

respeitar pela ~-retidão· das suas ati­
tudes. 

Conheci-o, Sr. Presidente, no Mon­
roe, na ·prime_i-ra legislatura or-dinária 
após 1945. Éra~o~. adversários políti~ 
cos. Pude acompanhar a sua atuação 
vigilante,..: enêtgiCa, ·no papel de re­
presentante de um pattido de oposi­
ção e ·pude adinirar, · desde então, 
desde aquela· opOrtunidade, as suas 
magníficas qualidades· de caráter, de 
cultura, de inteligência._ Dessa admi­
ração surgiu ii:oSsa áproximação. Ao 
final dos quáiro ânOS de mandato -
de 1947 a '1950 - já me havia apro­
ximadO de AloYsiO de Carvalho e éra­
~os amigos. Pêle. recebi as melhores 
demOnstrações de apreço e de consi­
deração, sobretudo porque, tendo sido 
designa-do para' i:htegrar a Comissão 
de Constituiçãp e Justiça do Senado, 
tivemos oportunidade, .de uma convi­
vência maior, de deb3:tes muitas vê­
zes acalorados, de' vez que defendia­
mos pontos--cte~vista divergentes, mas 
sempre mantidos .. êsses debates no 
mais alto nivel do respeito e da con­
sid.ehiç-ão: mütuos. 

Todos os colegas conheceram de 
perto Aloysio dê Carvalho. Muitos que 
já não estão.-no Senado, estou certo, 
sentem, como ,nós, a. sua perda. Sei 
que, desde môço, dedicou-se êle ao 
serviço público'. nâ Bahia, foi para 
o -Amazonas,· onde trabalhou com a 
mesma retidão de vida, deixando um 
riome res·p.eita:cto e estimado naquele 
Estado do Norte .. 

Regressando ao- seu. Estado natal, 
fê-lo para dedicar-se com entusiasmo, 
com fé, com amor a profissão que 
constituia a asPiração máxima da sua 
vida - o Magistério. No Magistério 
foi buscá-lo a política. Veio represen­

-tar a Bahi-a sem esquecer jamais que 
era um professor. 

Terminado o mandato de Senador, 
pensou Aloysio de Carva]ho em afas­
tar-se das lides políticas. Não o per­
mitiram seus correligionários baianos, 
e foram buscá~lo, não para disputar 
uma cadeira de Senador,- mas para ser. 
suplente do e'minente ·brasileiro Octá­
'l(iQ Mangab~ira, Fa,lecendo Octávio 
Mangabeira, Aloysio de Carvalho foi 
convocado para o Congresso e teve 
dUvidas, Sr. Presidente, em atender 
a convocação .. Realmente, desejava 
manter-se ª-f~stado d.as ~tividades po­
liticas, da vidà política. Sei que teve 
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dúvid~s porq~~ eu próP~io, nessa oca­
sião, telegrafei, fazendo-lhe apêlo pa­
ra que atendesse a convocação e viesse 
exercer o mandato. ~le me manifes­
tou que estava ainda indeciso mas 
que, oport1mamente, me. daria conhe­
cimento d:;t sua -decisão.· 

Veio, e veio para o bem do Senado, 
porque aqui, _como sabe_ V. Exa., Sr. 
Presideri.te,· corria SabeÍn os Srs. Se­
n,adores, Aloysio . de C~rvalho foi um 
exemplo de trabalho, de correção, de 
dedicação. Elevou, como disse de iní­
cio., o nome do Senado. Para mim, 
particularmente, é imensa a sua falta, 
porque muítas vêzes Aloysio de Car­
valho me aconselhava para que, no 
exercício da liderança, eu agisse sem­
pre com o pos.Sivel acêrto. 

Há Pouco tempo, qualldo tínhamos 
uma dúvida decorrente de requeri­
mento de urgência, apresentado por 
mim, pa-ra . tramitação e exame de 
decreto do Sr. Presidente da Repú­
blica, o Sr. Senador Josaphat Mari~ 
nho manifestou sua revolta pelo fato 
de ter sido colhido· de surprêsa, nessa. 
oportunidade. Eu agi sem qualquer 
má intenção; _agi por equívoco, apre­
sentando naquele dia o requerimento, 
supondo que eSta fôsse ·a nossa corn­
bina~ãó, e não no dia seguinte como, 
de f,ato, fôra combinad.o. 

Verificado o equívoco e o descon­
tentamento do. eminente representan­
te baiano do MDB, procurei o Sr. Se­
nador Josa,phat Marinho para apre­
sentar-lhe minhas escusas. Mas o 
Senador Aloysio de Carvalho, igno­
rando que eu já tivera êsse gesto, 
aconselhou-me: - "Não deixe de 
dai uma palavra ao Senador Josa­
phat Marinho. Êle foi colhido de 
surprêsa, não deveria ter apresen­
tado o requerimento de urgência 
sem um prévio entendimento com 
a lideranÇa do MoB.". Expliquei a 
S. Exa. o que hãvia ocorrido, agradeci, 
mais uma vez, essa interferência ami­
ga que nunca me faltou - e que 
torno pública, com muito orgulho, 

- neste momento, em homenagem à sua 
memória - sempre que julgou ne­
cessário chamar minha ·atenção para 
det~rminados fatos ou aconteclméntos 
que se davam no Senado, especial­
mente em relação ao exercício da li­
derança, da minha parfe. 

:J:qdo!S nós _sabemos que Aloysio de 
Carvalho tinha um temperamento um 
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tanto introvertido, um tanto retraído. 
Mas todos nós, que com S. Exa. con­
vivemos, sabemos que se tratava pura­
mente de uma aparência, porque nin­
guém mais cordial do que S. Exa., nin­
guém mais ameno, ninguém mais deli· 
cada, mais cavalheiro no trato com 
seus colegas. 

No desempenho da sua função de 
Senador, quer no Plenário, quer nas 
comissões, S. Exa. sempre estava aten­
to, com elevado espírito público, de­
fendendo intransigentemente os inté­
rêsses nacionais. Nas comissões a que 
pertencia, notadamente na Comissão 
de Constituição e Justiça e na Comis­
são de Relações Exteriores, S. Exa. foi 
sempre um vigilante defensor dos al­
tos interêsses do povo brasileiro. No 
plenário, a sua presença representava 
uma garantia para a tramitação das 
leis, a fim de que nada ocorresse fora 
das normas estabelecidas pelo Regi­
mento e só fõssem aprovados aquêles 
projetos que realmente correspondes­
sem às necessidades do País. 

Quero, Sr. Presidente, por isso, nes­
tas pálidas palavras, prestando a ho­
menatiem do meu Partido e a minha, 
pessoalmente, à memória do Senador 
Aloysio de Carvalho, deixar registrado 
que foi S. Exa. um grande cidadão, um 
grande brasileiro, um grande patriota, 
que prestou relevantes serviços ao 
Brasil, à Bahia, ao Senado e ao Par­
tido que êle honrava, integrando suas 
fileiras. 

A sua memória as nossas homena­
gens mais sentidas de respeito e de 
saudade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra q nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, visitei Aloysio de Car­
valho no hospital, após a intervenção 
cirúrgica .a que se submetera. A con­
valescência auspiciosa fazia prever 
sua próxima presença nesta Casa. Por 
isso- mesmo, e não obstante a con­
tristadora realidade, ao homenagear­
lhe a memória, em nome do 'Movi~ 

mento Democrático Brasileiro, e por 
deferência espe\:ial do nobrP. Senador 
Antõnio Balbino, parece que ainda o 
vejo, na cadeira que ilustrou, refle­
tindo as constantes e os contrastes de 
sua densa personalidade. 

Sóbrio, exato, atento aos deveres, 
vigilante na função parlamentar, in­
lteligente e culto, probo e modesto, 
representava a Bahia com dignidade 
e brilho. Era educado, sem aproxima­
ção ou intimidade fácil. De natural 
contido, retraído, mesmo. não esti­
mava o convívio nas assembléias nu­
merosas, amplas e demoradas. Pre­
feria o diálogo circunscrito, em que 
pudesse aliar a serenidade de seu ta­
lento às expansões de graça e de afe­
to que reservava, de ordinário, a cír­
culo cuidadosamente delimitado. 

Curioso, porém, ê que à recato não 
o impedia de manifestações de entu­
siasmo ou de ímpetos de quem recla­
ma. Tinha-os, e constantemente, na 
defesa de uma causa nobre, na pre­
servação de uma norma instituída ou 
no resguardo do i11terêsse público. 
Mas, o combatente, que não temia a 
luta nem o revide, não tardava no 
gesto de cortesia e de esclarecimento. 
Assim é que convivia, preservando 
inalter.àvelmente as características de 
seu temperamento e de sua formação 
cultural. 

Dessa estrutura é que se· projeta~ 
vam o político e o parlamentar, o 
professor, o escritor e o orador. 

Homem público eminente, nêle, en­
tretanto, a grande vocação era a do 
magistério. Foi, antes de tudo, um 
exemplar professor. Tive a honra de 
ser seu aluno de Direito Penal na 
Faculdade de Direito da -Bahia, e dis­
cípulo dêle também presente aqui 
está o Ministro Peçanha Martins, do 
Tribuna~ Federal de Recursos. 

Era um expositor admirável. Tinha, 
no exercício da cátedra, a clareza, o 
poder de delimitação da matêria, a 
segurança de conhecimentos que só­
mente se divisam nas inteligências 
privilegiadas, apuradas pela cultura. 

O Sr. José Ermirio - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MAitlNHO 
Pois não. 

O Sr. José Ermirio - Ouvimos as 
palavras amigas e sinceras do nobre 
Senador Filinto Müller, Líder do Go­
vêrno. Traz agora V. Exa., Senador 
Josaphat Marinho, pormenores im­
portantes sôbre a vida do Senador 
Aloysio de Carvalho que, além de qua­
lidades magnífiCas de seu espirito do 
seu carâter, homem de responsabi-

!idades, era rotariano de. escol, e cum.., 
pria fielmente o lema "servir e dar de 
si, antes de pensar em si". Por essas 
qualidades, conhecia demais o Sena­
dor, o homem que perdemos, o ho­
mem que, lamentàvelmente, foi para 
nunca mais voltar ao nosso convívio. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Poderia o nobre Senador José Ermirio 
dizer que Aloysio de Carvalho deu de 
si, antes de pensar em si, já na ju­
ventude, quando ainda ao Rotary não 
pertencia, mas ingressava no corpo 
docente da Faculdade de Direito da 
B~hia. 

Já antes do fim de 1930, era êle, 
ali, um dos mestres mais brilhantes e, 
pelo tempo afora, se aperfeiçoou no 
estudo do Direito, particularmente, do 
Direito Penal, e de igual modo lhe 
crescia o amor pela instituição que 
integrava e a que, por longo período, 
emprestou também esfôrço eficiente, 
como seu Diretor. 

O Diretor e o Professor eram uma 
só personalidade que, nos umbrais da 
velha escola, tomava até caracterís­
ticas particulares, que moment~nea­
mente, pareciam estranhas ao tem­
peramento daquele homem. 

É que, ao contato da mocidade, 
Aloysio de CarValho perdia' até aquêle 
ar de distância que, normalmente, 
mantinha nas relações sociais, pelo 
menos com as pessoas de quem não 
tinha a amizade ou a quem não es­
tendia as expressões do seu afeto. 

Na Faculdade, era diferente. Não 
se recusava a presidir solenidades es­
tudantis, por agitadas que fôssem. 
Não se escusava a participar de des­
files estudantis, quando a mocidade 
queria juntar o seu ao entusiasmo do 
povo para revelar a satisfação pública 
por uma grande causa, como, por 
exemplo, no dia em que as tropas 
aliadas, pe-netrando o território fran­
cês, marchavam para destruição -iaS 
fôrças totalitárias. 

Assim fazia porque, na verdade, era 
precipuamente o Professor. Ele mes­
mo, aliás, em diferentes oportunida­
deS, assinalou sua irre:sistível inclina­
ção· para a prática do magistério. 

Já em 1930, paraninfando os bacha­
relandos, êle lh.es disse: '~Esta cáte­

. dra é o bem a que me abrigarei nas 
surprêsas de amanhã!" E singular é 
que, precisamente,\ naquele ano, o jo-

j 
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vem político, que participava da or­
ganização do Govérno do Estado, caía 
no ostracismo pela vitória da Revo­
lução de 1930. E, sete anos depois, em 
iguais circunstâncias, escolares e po­
líticas, voltava a dizer a afilhados 
seus: "Se é fraqueza confessar as pró­
prias paixões, pôsto que nobres, per­
doem -me a fraqueza de vós confessar 
a minha desenganada paixão pela 
cátedra." 

Exercendo mandato político em 
1934, como a partir de 1946, não se 
desvinculou, em nenhum instante, da 
vida da Faculdade, de suas ativida­
des, de suas preocupações, de seus 
instantes estelares. Sempre que opor­
tunidade lhe surgia, no exercício da 
cátedra _pu fora dela, presente à "S­

cola estava o mestre respeitável, co­
mungando os mesmos sentimentos da 
vida universitária. Sempre que se lhe 
permitia, a lição não tardava. Assim, 
em 1945, ponderava êle, na gloriosa 
escola, advertindo a mestres e a alu­
nos das dificuldades que envolviam o 
exercício e o resguardo dos direitos 
no mundo do segundo após-guerra: 

"É que jamais, como hoje, foi tão 

arriscado e penoso ao homem ve­

lar pela sua liberdade, desde a de 
ir e a de vir, simplesmente, até a 
de pensar e a de crer, para só 
falarmos aqui de liberdades clás­
sicas, havidas ainda no comêço 
dêste século como invioláveis e 
seguras." 

E rematava: 

"Sem cultura não há pensamento 
livre, sem pensamento livre não 
há o di r e i to de resistência à 

opressão, supremo direito numa 
democracia." 

Vê-se que o homem de pensamento 
liberal não era, contudo, o conserva­
dO'" dogmático, antes o espírito apto 
às transformações necessárias. 'Esta 
crença no poder da inteligéncia e na 
capacidade de resistir fazia-o demons­
trar pela palavra e pelo exemplo que 
cumpria sem p r e impugnar o êrro, 
ainda quando a contestação partisse 
çe uma voz. 

Por isso, nesse mesmo discurso de 
1945, êle salientava que a demo­
cracia principia a descaracterizar-se 

quando a consciência politica começa 
a diluir-se. E observava: 

"Ainda assim, uma voz isolada, 
que não tenha cedido às imposi­
ções do Poder, quebr-a a unanimi­
dade, e evHa, ela só - tanto va­
le uma consciéncia política - que 
o Poder ilegal ou usurpador se le­
gitime pelo consentimento geral 
dos governados." 

O professor que assim pensava e as­
sim procedia desdobrava-se, sem con­
tradições, no político fiel a idéias e a 
princípios. 

O Sr. Argemjro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Com prazer. 

O Sr. Argemjrp de FigueiJ"edo -Se­
nador Josaphat Marinho, constran­
ge-me, profundamente, interromper a 
brilhante oração que V. Exa. nesta 
hora pronuncia, emocionando a todos 
nós, mas o faço movido por essa vin­
culação de afeto que liga a todos nós, 
no Senado. Ainda hâ poucos dias, co­
mentava com um dos Senadores ami­
gos e correligionârios que tal era êsse 
nosso sentimento familiar de afeto 
comum que, se a vontade pessoal de 
cada um de nós pudesse influir nas 
grandes decisóes política~, teríamos 
uma palavra só, tal a vinculação de 
afeto, repito, que nos une. Gostaría­
mos que todos voltassem, de todos 
os partidos, para continuarmos neste 
convívio que tanto nos distingue e nos 
honra. Constrange-me, repito, inter~ 
rompê-lo; V. Exa. fala em nome de 
nosso Partido, mas não posso conter 
êste impulso natural de quem deseja 
exprimir o que vai pela alma, solida~ 
rizando-me com V. Exa. nessa gran~ 
de manifestação de pesar comove­
dora para todos nós. Conheci também 
Aloysio de Carvalho. Privei com êle, 
tive a honra de gozar de sua estima. 
Era um homem que tinha singulari· 
dades e aparentes contrastes que nos 
impressionavam muitas vézes. Tinha 
aquela austeridade que poderia pare­
cer orgulho, para aquêles que não o 
conhecjam de perto, mas era homem 
de extrema bondade, um grande ca­
valheiro quando se aproximava dos 
amigos, das pessoas, e firmava uma 
amizade das mais profundas. Auste­
ro e bom êJe foi. Como jurista, V. 
Exa. jã assinalou o brilho da sua cul-

tura - eu também convivi com êle e 
o conheci através de notáveis pare­
ceres sôbre matéria constitucional e 
penal, pareceres que estão registra­
dos nos Anais desta casa. sua cultu­
ra especializada era a penal mas, na 
verdade, era um grande constitucio­
nalista ao mesmo tempo: seus argu­
mentos eram persuasivos. Tão gran­
de é a perda - como assinalou o Sr. 
senador Filinto Müller, não do Sena­
do, mas da Bahia, mas do Brasil in­
teiro ~ que ~enho a impressão de que 
o Senado mingüou, na expressão do 
seu valor intelectual, com o desapa­
recimento de Aloysio de Carvalho. 
Perdoe V. Exa. estas palavras, mas 
elas partem da minha alma, do meu 
coração, e eu quero manifestar a mi­
nha homenagem profunda de sauda­
de e de admirac;ão, na hora em que 
V. Exa. reverencia a memória de 
Aloysio de Carvalho. 

O SR. JOSAPIIAT MARINHO 
Não há que experimentar constrangi­
mento, nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo, pois o aparte de V. Exa. 
ajuda a compor o retrato do palitico 
austero e competente que o Senado 
conheceu e cuja memória r~verencia. 

Esta Sessão é destinada, precisa­
mente, a recortar-lhe a memória, 
dando relévo aos pontos culminantes 
de seu pensamento e de sua atuação 
no Senado da Reptiblica - e bem que 
o merece - acima de nossas diver­
gências partidârias, pois o politico 
que era Aloysio de Carvalho não se 
distanciava, na essência, do profes­
sor. 

Igualmente contido no exercício das 
tarefas pol:ticas, pode dizer-se que 
era um liberal e conservador, com 
tendências a reformas que não fôssem 
descomedidas. 

No plano pràpriamente da organiza­
ção politica, era, aliás, partidário de 
reformas profundas, pois que sempre 
advogou a instituição do regime par­
lamentar de Govérno. 

Em diferentes momentos, o espírito 
do jurista dedicou~se à aplicação ou 
à a.náJise da Constituição, preocupa­
do na preservação dti que entendia 
ser o quadro institucional próprio 
para regular a vida da nacionalidade. 
Fora dêsse âmbito estrito, foi parti­
dário do divórcio e advogado cons­
tante da instituição do jUri popular. 
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Se não teve oportunidade de exercer 
função executiva direta, revelou-se, 
durante todos os mandatos que exer­
ceu, um parlamentar completo, pela 
correção, pelo cuidado com que se de­
dicava ao estudo dos problemas que 
lhe fôssem submetidos, ou pendessem 
de decisão congressual. 

Era um prazer ouvi-lo nas Comis­
sões té,cnicas, opinando em lúcidos e 
fundamentados pareceres. São tantos 
que não cabe enumerar. Mas os atuais 
membros da Comissão de Constitui­
ção e Justiça hão de estar lembrados, 
por exemplo, do longo, minucioso e 
prudente parecer em que estudou pro­
jeto relativo à contribuição de melho­
ria. Neste plenário, todos o ouvimos, 
como tantos, no passado recente, o 
ouviram, em 1934 e em 1946, pois cons­
tituinte foi duas vêzes. E não digo 
que o foi em 1967 porque êle mesmo 
ressalvou que a Constituição daquele 
ano havia sido elaborada por um Con­
gresso ordinário, em fim de mandato, 
e, p('lrtanto, destituído de autenticida­
dé representativa. Em todos os mo­
mentos, porém, opinou com segurança 
e competência. 

No último discurso que proferiu nes­
ta Casa, retratou-se, por assim dizer, 
de corpo inteiro. É que, na oposição 
em que militamos juntos, sob a che­
fia de Octávio Mangabeira, como na 
representação do Govêrno, em que em 
posiçao diferente da minha se encon­
trava. recentemente, numa como nou­
tra posição jamais soube emprestar 
solidariedade incondicional a pessoas, 
governos ou partidos. Se condescendia 
no momento, reprimindo idéias e con­
vicções, adiante retomava a linha de 
seu pensamento livre e liberal, insub­
misso, não raro, às exigências parti­
dárias. Foi o que fêz exatamente na­
quele discurso último em que, a tí­
tulo de comemorar a data da procla­
mação da República, e sem embargo 
do cuidado com que manifestava pon­
tos divergerites com relação à política 
ofici.ãl e à Constituição reformada, re­
velou-se, no político, o jurista e pro­
fessor fiel às raízes de sua formação. 

O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex. a per­
nlite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Senador Josaphat .Mari­
nho, é realmente constrangedor in­
terromper a magnífica e brilhante 
oração de V. Ex.a sôbre a figura ex­
traordinária do eminente colega Aloy-

sio de Carvalho. Mas neste aparte, 
quero render minha homenagem ao 
grande amigo, ao notável parlamen­
tar brasileiro, cuja memória reveren­
ciamos neste momento. Ouvi, com 
grande surprêsa, através do rádio, em 
Araxá, a notícia do falecimento do 
Senador Aloysio de Carvalho. Deixei-o 
saudável, aqui; Abracei-o ali, perto do 
elevador, momentos antes de embar­
car para o Rio de Janeiro, no CÍia 30 
de novembro. Dai a surprêsa de que 
fui colhido pela dolorosa informação 
de que o grande representante da Ba­
hia, e meu querido amigo, Senador 
Aloysio de Carvalho. havia falecido em 
Salvador. Sempre nos mantivemos em 
camPos opostos politicamente, porém, 
desde 1951 quando assumi o meu pri­
meiro mandato no Senado, ainda no 
Palácio Monroe no Rio de Janeiro, vi­
nha sempÍ'e sendo 1istinguido pela 
sua amizade e aprêço que tanto me 
honraram. Encerrando o meu preito 
afetivo de homenagem à memória do 
saudoso Senador Aloysio de Carvalho, 
neste modesto aparte à sua magistral 
oração, no momento em que V. Ex.a 
cita o último corajoso, admirável e 
soberbo discurso de 15 de novembro de 
1969, em que êle se agigantou neste 
plenãtio e se revelou uma das maio­
res figuras dos quadros parlamenta­
res brasileiros, quero dizer a V. Ex." 
que não foi a grande Bahia de Rui 
Barbosa, de Castro Alves e de João 
Mangabeira, que perdeu A~oysio de 
Carvalho, mas o Brasil inteiro. S. Ex.a 
tinha qualidades excepcionais, era ho­
mem que parecia difícil mas quando 
Sf'ntia a pureza do problema que lhe 
era apresentado transformava-se em 
bondade e compreensão~ V. Ex.a acei­
te na emoção das minhas palavras, 
minha solidariedade a v. Ex.a, ao Se­
nador Antônio Balbino, ao Senador 
J}.ntônio ?ernandes, e ao seu Estado, 
porque perdemos uma figura p a r a 
qual dificilmente teremos outra que o 
substitua em sua plenitude. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Não 
preciso dizer que é justa a homena­
gem de V. Exa., eminente Senador 
Ruy Carneiro. Dizem-no suas palavras 
e a expressão comovida de seu gesto. 

V. Exa. teve a singularidade de sa­
lientar o vigor que exibia Aloysio de 
Carvalho quando nos despedíamos, ao 
fim da Sessão legislativa de 1963. E 
foi com êsse vigor, a que V. Exa. se 

referiu, que êle ocupou a tribuna para 
traduzir o seu pensamento sôbre os 
oitenta anos de vida republicana e o 
destino das constituições votadas, r-­
cretadas, reformadas e banidas. Disse 
assim: 

(Lê) 

"Eis, destarte, oitenta anos que se 
completam, de República e na ..-u­
cessividade de seis constitui~ôes, 

das quais apenas metade ungida 
com a vontade popular, expressa 
em assembléias eleitas como cons­
tituintes, quer dizer, eleitas para 
o fim precípuo de darem ao País 
a sua lei magna. Ao contrário dis­
so, a Constituição de 1967 foi vo­
tada por um Congresso ordinãrio 
em fim de mandato, desprovido, 
portanto, de autenticidade repre­
sentativa e porventura tal par­
ticularidade lhe terá impôsto o es­
tigma da precária duração." 

O que êle desejava, entretanto. na­
quele C:~scuriio era, substancialmente, 
fazer a defe::;~ do Poder 1.egislativo, e 
das prerrogativas parlamentares. Por 
isso fixou o qul'havia de inconvenien­
te na configuração da nova Carta com 
relação às franquias parlamentares, 
acentuando: 

"A inviolabilidade parlamentar. NU 

que pêse o avultado número aos 
seus desafeiçoados, muitos sem 
dúvida de correta linhagem moral 
e intelh .ual, é inst::.. _menta fun-­
damental par a uma demor:ra­
cia representativa, termômetro por 
onde se mede a temperatura do 
Poder que governa, por onde se 
calculam as tensões que o domi­
nam. 
Por isso, tõdas as ·demais partes 
condenáveis da Constituição ago­
ra outorgada, e não são poucas, 
cedem à urgente refornmlaçào 
dêsse capítulo da imunidade par­
lamentar. Nêle resumo, neste mo­
mento, o meu reparo, contra êle 
insiro o meu protesto". 

Foi a derradeira oração que profe­
riu nesta Casa - triste é dizê-lo, por­
que desapareceu - mas a derradeira 
oração que proferiu por honrá. dêle e 
do Senado da República. 

O político e o professor, entretant<J, 
se desdobravam no escritor e no ora­
dor. Eram todos um só temperamento 
e uma só tessitura intelectual e moral. 
O mesmo comedimento do professor, a 
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mesma contenção do parlamentar se 
divisavam na expressão do esrritor e 
do orador. Era de impressionante uni­
formidade de estilo. 

Constituinte em duas oportunidades 
diversas, aproveitou a circunstância 
para, em momentos díferf-'ntes, referir 
fatos, relembrar a configuração das 
bancadas, indagar da sorte das Cartas 
politicas elaboradas. 

É justo revê-lo, ràpldamente embo~ 
ra, em suas próprias palavras. Assim, 
em reminiscências sôbre a Constituin­
te e a Constituição de 34, Aloysio de 
Carvalho ponderava: 

(Lê) 

"Suposto que a constituição atual 
viva os quarenta anos que a outra 
durou - e nada é impossivel de 
acontecer no Brasil ~, que dirão 
dela, ao cabo dêsse tempo, os que 
a elaboraram, ou os que a exe­
cutaram? 

Difícil prevê-lo. Não fal*ará, bem 
certo, quem s~ dê à tarefa de ca­
talogar, pacientemente, us dispo­
sitivos não cumpridos, os dis­
positivos flagrantemente descum­
pridos. 

Li algures uma relação dessa na­
tureza, referente à constituü:ão 
antiga. Nada menos que quarenta 
e quatro das suas disposições eram 
apontadas, como tendC\ deixado de 
ser cumprw.as". 

Será, de certo, ainda cedo para 
igual colheita na Constituição no­
va. Não incorrerá, mesmo, na pe­
cha de pessimismo, ou derrotismo, 
quem se aventure, já, a fazê-la?" 

Fazia êle essas indagações em 1936, 
e em 1937 o golpe de Estado bania a 
Constituição do quadro do direito po­
sitivo. Mas não se limitou a isto. Re­
feriu-se, com alegria, ao fato de que, 
na Constituinte de 34 como, depois, 
na de 46. assinalava-se o fato digni­
ficante·de bancadas e grupos se cons-. 
tituirem e se desfazerem, acima dt~ 

compromissos de legendas, por amor 
a determinados princípios e ideais. i~ 

assinalou: 

"Em 1934, como em 1946, houve 
de tudo, - centralistas, descen­
tralistas, e. até, municipalistas -­
católJcos, acatóUcos, ateus, - in­
dustrialistas, lavouristas, pecua­
ristas - nacionalistas e cosmo-

( 

palitas - patrões e empregados 
- e, finalmente, a média daque­
les para q\lem tudo corre bem, se 
a vida está barata e os preços 
estão equilibrados. 

Fora dos agrupame~tos partidá­
rios, quiçã acima _qêles, faziam-se 
e d~sfaziam-se, in~inentâneamen­
te, as bancadas, outras bancadas, 
consoante os temas. despertando 
êsses pendores, entravam ou 
saíam da votação constitucional.·'' 

O jurista-político, entretanto, de 
profundas convkções democráticas, 
acentua, por fim, nessas rerr.iniscên­
cias, a importância do pluralismo de­
mocrático numa sociedade em desen­
volvimento. 

Falou desta maneira: 

"0 certo é que aquela diversidade 
de matrizes, distribuídas, propor­
cionalmente, pelos nossos partidos 
democráticos, vem imprimindo à. 
vida polít:ica brasileira o aspecto 
de incon!iistência e Me instabili­
dade, que lhe tem sitL, acusado, e 
atribuído, por espíritos desavisa­
dos, ou in~encionalmente avisa­
dos, ao mal da multiplicidade de 
partidos. 

Esquecem êsses comentadores que 
a democracia é sistema pluralista, 
residindo sua fôrça no contraste, 
que estabelece, entre govêrno e 

. oposição, como peça~ tu e se com­
pletam, imprescindivelmente, na 
engrenagem política; e, por outro 
lado, na plenitude, que consente, 
a tôdas as convicções, mesmo 
àquelas que lhe sejam, em essên­
cia, opostas, contanto que não 
transviadas da ação política con­
dicionada para a atividade sedi­
ciosa." 

O democrata, fiel à organização plu­
ralista do poder público, ainda aí, en­
tretanto, é homem incontido conde­
nando a sedição. Mas, dêste pensa­
mento grave, de arrolar de fatos, Aloy­
sio de Carvalho partia, espontânea­
mente, à objeção cheia de graça ou de 
ironia. ainda que sem ofensas pessoais. 

Lembro-me, por exemplo, do ocor­
rido neste plenário, quando, em 1966, 
o ilustre Líder Daniel Krieger respon­
dia a discurso que eu havia proferido 
e em que havia condenado contradi­

. çào do Govêrno, inclusive quanto à 

mudança do sistema de eleição direta 
para eleição, indireta de Governado­
res. Aloysio de Carvalho interferiu 
num aparte de primorosa sabedoria e 
malicJa. Quando o eminente Líder jus­
tificava a mudança, Aloysio de Car­
valho lhe ponderou a espantosa con­
tradição em que incidia o Govêrno, 
pois que, se a oposição não havia ea­
nho as eleições, em todo o País. não 
havia por que alterar o sistema. Mu­
dando-o, porém, advertiu, o Govêrnt.\ 
dividia os Estados da Federação ent 
Estados de primeira e de segunda 
classe. 

Outro exemplo dessa graça e ironia.J 
que à distância não parecía admissí­
vel no procedimento de Aloysio de 
Carvalho, data de 1928. Convidado a 
proferir conferência na Sociedade de 
Medicina Legal, Criminologia e Psi­
quiatria da Bahia, escolheu o tema, 
fixou o título, e aguardou a designa­
cão. No d;a determinado, eis que o 
~onvite alterava substancialmente, o 
conteúdo \!a palestra por êle deter­
minada. ~~omparecendo, como pro­
metido, começou asssira.: 

"Pediram-me um númerO para 
esta sessão. Prometi. Pediram, 
depois, o tema, num titulo. "Um 
caso de legítima defesa", pensei 
que ficasse bem. Era restrito, 
s em pretensões !modestas de 
doutrinário. Mas os meus bri­
lhante" e queridos amigos Está .. 
cio ét'f Lima e ~rthur Rau11Qs, 
considerando, talvez, que aos ba .. 
charéis não seja licita a apre .. 
sentação de casos, entenderam 
de anunciar, simplesmente, legí­
tima defesa, que é outra coisa, 
coisa mais grave . 

Daí o direito, que me assiste, de, 
por vingança, digressar na ma­
téria, antes de vos contar prO­
priamente o caso." 

<E falou sôbre a função de pu­
nir.) 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Aurélio Vianna - Para um 
grande nome um grande biógrafo. V. 
Exa. está, em nome do nnsso Partirlo 
e, acredito, em nome do próprio Se­
nado e do povo baiano, traçando com 
mestria, sensibilidade e cultura, a bio-
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grafia do nosso ex~colega, SenadDr 
Aloysio de Carvalho. Nada teríamos a 
acrescentar. Queremos, porém, acen­
tuar, e ainda confirmando as suas pa­
lavras, nessa formosa oração que ou­
vimos, que o Senador Aloysio de Car­
valho não cortejava a popularidade. 
Era no entanto, um grande. amigo do 
povo. Liberal, não admitia democra­
cia econômica sem democ!"acia políti­
ca. Austero e probo, combatia o êrro 
com denôdo, desassombro, fé e pro­
funda convicção democrática. Era hu­
mano e sensível. Fui ao casamento do 
filho e aquêle homem, de fisionomia 
sempre severa, sorria, um sorriso cas­
to. um sorrjso terno que impressiona­
va, revelando amor, felicidade e pro­
funda alegria. Aloysio de Carvalho ti­
nha mêdo de praticar uma injustiça, 
por pequena que fôsse. Eis a sua per­
sonalidade. Deixou saudades, grandes 
saudades, 'enormes saudades. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Exa., nobre Senador Aurélio Vianna, 
no seu aparte, salientou que Aloysio 
de Carvalho era humano e sensivel. 
Foi essa caracteristica de sensibilida­
de que o inspirou na últímã e primo­
rosa página que escreveu, Pouco an­
tes de recolher-se ao hospital, em fe­
vereiro último. 

Convidado pela Ordem e pelo Ins­
tituto dos Advogados da B:::hia, para 
fazer o discurso em comemoração do 
primeiro centenârio de nascimento do 
grande advogado e jurio;ta Odilon 
Santos, fêz mais do que lhe pedifam. 
.Kão escreveu uma confer~ncia, ela­
borou um ensaio. Pela extensão, pela 
densidade das idéias, pela pesquisa 
realizada, revelou que havia examina­
do a vida do homenageadv em tõdas 
as suas faces e no conjunto de seus 
trabalhos de advogado e dE jurista. 

É de assinalar-se, entretanto, que 
foi além: aquêle homem contido, de 
elogios comedidos, parece que divisou 
a proximidade da morte, pois tim­
brou, nesse trabalho, em expressões de 
carinho e afeto a quantas pPssoas fo­
ram oportunamente referi:ia.s. É ain­
da de salientar-se que havh sido con­
vidado apenas poucos dias antes do 
determinado para recolher· se à casa 
de saúde e, no estrito tempo de que 
dispôs examinou tôda a documenta­
ção, tõda a obra de Odilon Santos, No 
dia em que se recolhia aq hospital, 
deixava em casa um envelope, o tra-

balho, com a indicação de que era a 
conferência para o centenário de Odi~ 
lon Santos. 

Na beleZa e na profundidade dêsse 
trabalho, não esqueceu sPquer da 
mensagem do homem de J')ensamento 
jurídico e político. 

No fêcho da conferência, referindo­
se a Odilon Santos, acent1~nu: 

"sôbre a sua geração putras vie~ 
ram e outras virão na sucessivi~ 
dade, sem têrmo, dos !smpos. Que 
à geração de hoje e às de ama­
nhã não falte nunca, como a êle 
não faltou em nenhum instante, 
até mesmo nos instantf'~ aflitivos 
da nacionalidade, a energia para 
o árduo combate pela Vl?'rdade das 
instituições republicanas, na real 
p~enitude da ordem juridica." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
não nos falte ânimo, decisão, clarivi~ 

dência, oportunidade para rumprir, de 
nossa parte, o último voto do campa~ 
nheiro tombado, Seja esh a forma 
perene de reverenciar-lhe a memó­
ria respeitável: servindo o País na 
projeção de instituições livres, autên­
ticas e duradouras. {1\luito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Joan Cleofas) 
-Tem a palavra o nobre Senador Pe­
trônio Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Lê o 
seguinte discurso.> - Sr. Presidente, 
reverência é a palavra que cabe. E 
quando nos inclinamos ante a virtude 
despojada de poder, sobrevivendo a 
tudo, como que somas também toca~ 
dos por ela. Crescemos. A grandeza 
reverenciada conosco se comunica e 
eis que devemos louvar a Deus, agra­
decendo-lhe as riquezas com que sou­
be cumular os nossos semelhantes. 

O homem áspero e intransigente na 
defesa de princípios ameaçados, ame­
no e, até, doce, no convívio com os 
companheiros se foi, deixando um 
lastro que os anos não hão de apagar. 

Nos arquivos e nas bibliotecas esta­
rão os legados de uma cultura, em 
permanente luta, pelo aperfeiçoamen­
to de nossas Instituições Republica­
nas; em nossa Casa, avultará sempre 
a expressão humana, com que enri­
queceu quantos tiveram o privilégio 
de um convívio do qual tudo era 
exemplo: a pureza de um caráter so-

branceiro às seduções das lisonjas, do 
subôrno ou do mero aceno do que nãu 
parecesse honesto e justo; o senso de 
justiça, sempre disposto à luta crm­
tra as iniqüidades fôssem as que se 
manifestassem pela violência, fôssem 
as que se embuçassem nos disfarces 
da covardia; o horror às usurpações 
dos que cuidam ser tudo - a lei, n 
poder, as instituições; honestidade 
que não buscou nunca as saudações 
da publicidade, mas o juízo exclusivo 
da consciência suhmissa sempre às 
imposições da Justiça; inteligência, 
sem os artifícios ou as encenações que 
impressionam e dão imerecidamente 
a muitos honraria e poder, mas vol­
tada para a compreensão do mundo 
do nosso tempo; cultura, aprimorada 
cada dia, mercê da laboriosa vida de 
meditação e estudos. Tudo isso nos 
deu, em convivio inesquecível, o Se~ 
nadar pela Bahia, Aloysio de Carvalho 
Filho. E se deixou em nós muito de si, 
muito do que lhe representou disci~ 

plina, trabalho, estudo, sofrimentos e 
lutas, ao Pais deixou o grande lega­
do, de Mestre, de escritor e de poli~ 

ti co. 

Muitos terão o que dizer do bacha- · 
rel, mal saído da Faculdade, verde 
nos anos, precocemente, na cátedra, 
mas am;:tdurecido, pelo talento, e au­
torizado pela cultura. As lições, se 
fluíam convincentes da palavra do 
Mestre, ganhavam autenticidade na 
pureza da figura lmmana de quem as: 
ministrava. Não há eloqüência maior 
que toque mais e encante e convença 
que a do exemplo. 

Não basta dizer - mesmo que se 
diga bem- é preciso viver, coerente­
mente, dando às palavras a autenti­
cidade que só se afere com o exemplo 
da própria vida. 

Bem posso imaginar Aloysio de 
Carvalho Filho numa cátedra, dando­
se à juventude, nas lições que não se 
aprendem com o simples manusear 
dos livros, mas na vivência dos pro­
blemas do Direito, na luta por disci­
plinar indivíduos e Nações para que 
não tomem outros caminhos que não 
sejam os da Justiça. 

Os que dêle tiveram a ventura de 
receber muito da Cátedra, hão de di­
zer em todos os recantos do Brasil 
onde bacharéis haja, saídos da Uni­
versidade da Bahia, quem foi o Mes­
tre, na sublime cadeia de entendi-
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menta e comunicação que é o Magis­
tério; o professor a empolgar os mo­
ços com a fôrça da maturidade inte­
lectual e os jovens, na inquietude, em 
explosão, exigindo respostas para as 
interrogações marcadas de dúvidas, 
inconformismo ou revolta. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA -
Pois não. 

O Sr. Clodomir Millet - Tal qual 
o nobre Senador pela Bahia, Josaphat 
Marinho, V. Exa. focaliza as quali­
dades eméritas de professor do ilus­
tre colega desaparecido. Quero tra­
zer, nesta solidariedade às palavras 
aqui pronunciadas em memória de 
Aloysio de Carvalho, o meu testemu­
nho de que, deixando de lecionar na 
sua Faculdade, e vindo para os emba­
tes políticos nesta Casa, êle continua­
va na sua missão de professor. Cito 
como exemplo o meu caso. Convidou­
me Aloysio de Carvalho para integrar 
a Comissão de Constituição e Justiça. 
Não quis. Recusei-me, dizendo-lhe 
que não tinha condições de pertencer 
àquela assembléia de doutos, nem se­
quer, sou bacharel em Direito. Disse­
me êle que eu não podia recusar o 
convite, porque havia nas matérias 
que ali se discutiam assuntos em que 
eu já penetrara, e citava como exem­
plo o Direito Eleitoral. Foi ao Sena­
dor Filinto Müller e pediu a indica­
ção de meu nome. S. Exa. disse-me 
que a nomeação ou escolha seria feita 
apesar da minha recusa. Procurei o 
Senador Aloysio de Carvalho para di­
zer que só aceitaria entrar para a Co­
missão de Constituição e Justiça .se 
êle se comprometesse a assessorarwme, 
orientando-me para que eu não fizes­
se feio naquela Comissão. Daí nossos 
contatos diârios, as conversas que 
mantivemos sôbre os casos que ali iam 
para serem discutidos. Recebia com 
satisfação e emoção as lições de Aloy­
sio de Carvalho e, se fiz alguma coisa 
na Comissão de Constituição e Justiça, 
devo muito a êle, que realmente foi 
um grande professor, aqui, como ali 
na yelha e gloriosa Faculdade de Di­
reito da Bahia. 

O SR. PETRóNIO PORTELLA -
V. Exa. não estt sendo rigorosamente 
justo no seu aparte restringindq a si 
próprio a influência exercida pelo 

' .. 

mestre.- No Senado êle foi mestre de 
todos nós. E, de V. Exa., além de 
mestre, foi um grande amigo. 

(Lendo.) 

Outros dirão melhor do mestre que 
foí e do intelectual que pontificou em 
outra Cã.tedra, a maior delas, na 
Bahia - na Academia de Letras. 

Prefiro falar sôbre o político. 

Se se malsinam e condenam os po­
líticos pelo que alguns dêles fazem, 
noS descaminhos do Executivo ou do 
Legislativo, muitos há que encontra­
mos com o:~.s mesmas dimensões da 
mais alta e difiçil de tôdas as mis­
sões. 

Aloysio !oi um politico. Não o da 
caricatura, que se entrega às influên­
cias de grupos, aos interêsses de clas­
ses, , ao facciosismo dos partidos, às 
ambições de famílias, mas, aos estu­
dos dos problemas, às preoc11pações do 
povo, aos compromissos com a Pâ­
tria. 

Aloysio de Carvalho Filho foi um 
político por excelência. Se não tinha 
o gôsto das exibições de praça públi­
ca, nem se dava aos exaustivos tra­
balhos da vida partidária, a qual re­
quer paciência, tinha entranhado o 
alto sentido da missão a cum})rir, sem 
os temores aos perigos, os desalentos 
ante os obstã.culos feit-os de incom­
preensões ou injustiças; sabia afirmar 
e o fazia cego às ·pretensões que não 
ostentassem a marca autêntica do in­
terêsse público. O circunstancial, por 
mais influente que fôsse, mais pode­
roso que parecesse, vencido foi sem­
'Pre ao pêso de uma vontade imperio­
samente mobilizada por uma cons­
ciência, convencida de que só o per­
manente vale e importa. E era a Pá­
tria da qual foi servidor leal e aus­
tero, como deve ser e é o verdadeiro 
político. 

Surpreendido com o requerimento 
do nobre Senador Josaphat Marinho, 
não puJe dizer o que me cumpria, 
nesta Sessão de ho.menagem. Gostaria 
de dizer mais, de dizer o que foi para 
mim o companheiro e o mestre, a 
quem me liguei nos primeiros dias de 
minha atividade parlamentar. 

Tinhamos - e com que honra o 
proclamo l ~ grandes afinidades. Dis­
cordávamos, não raro, no episódico, 
mas o principal nos unia sempre: o 

amor ao Direito, o sonho de que a. 
Justiça, afinal, impere, dando aos ho­
mens o que merecem, como filhos de 
Deus, e o ideal de termos, na Pátria., 
a paz que só o desenvolvimento pro­
porciona.· 

Aloysio de Carvalho Filho, na sua 
aparência de cético, tinha em si, por-, 
tentosa, a fé. Não se tom8; o caminho 
da Cátedra sem se acreditar no que 
se ministra e, muito menos, no bom 
destino do que se vai tran~mltir. lt 
preciso ter também crença na juven­
tude, E foi um homem de fé quem, 
neste Recinto, debateu, discutiu, dou­
trinou e deu tudo que sentiu e apren­
deu, seus sonhos, seu ldca1, seu tra­
balho e sua luta, deu tudo ao Brasil 
que hoje, no· Senado, registra, não 
apenas a saudade pessoal dos compa­
nheiros, mas, agradecido, exalta e 
proclama a perene fôrça de um exem­
plo. (.Muüo bem! Muito bem! O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Gil bel to Marjnho. 

O SR. GILBERTO l\1ARINHO (Sem 
revisão do o.rador.) - Senhor Presi­
dente, minha admiração por Aloysio 
de, Carvalho não se nutria de solída­
riedade quanto às idéias e concep­
ções, nem arrefecia por divergências 
de princípios. 

Era a sólida consideração por sua 
luminosa inteligência. seu rígido ca­
ráter, seu alto espírito .Júblico. 

Não se salientou aquêle insjgne 
brasileiro apenas pela decência da 
conduta, pela retidão da vjda prlvada, 
pelo religioso apêgo aos deveres p:na 
com o seu Estado e para com a Pá­
tria. Se dêsses aspectos constituiu no­
tável exemplo, também o elevaram, 
dentre os contemporâneos, os n;Jtáveis 
atributos intelectuais, a esmerada cul­
tura jurídica, o profundo conheci­
mento da ciência política e adminis­
trativa. 

Foi a sua, uma existência assinala­
da pela austeridade e pelo decôro. 

Em nosso meio, e sobretudo nas úl­
timas décadas de nossa evolução mo­
rai, polítíca e institucional, era uma 
figura solar no sentido construtivo, 
decente, de integridade. 

Pertencia por herança, herança de 
trabalho e honestidade, por educaçãe 
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• 'pai- sua Cont~xtuta- étiCa, ao núcleO 
daqueles homens. aos quais a Nação 

,há de sempre recordar com respeito 
e ~ratjdão. 

COnhecia cómo poucos a históiia 
política nacional e seus pró-homeri.s. 
E_sttidava-os com acen·ctrada devoção 
·e· Sabià extrair os ensinamer,tos ·por 
éles deixados. 

E como era reflexivo, sereno em seus 
juizOs: sem- deixar empolgar-se por 
nomeadas de oUropel e paixõeS de cír­
culos, traçou, como rota, a dos arqué­

, tipos_ do no~so passado. 

Para· êle, a história era um compro-
· c misso de. honra contraido por cada 

geração para acresçer ·e aperfeiçoar o 
legado dos fundadores· ctã nacionali­
dade· e dos que estabeleceram a de­
mocracia brasileira. 

E por isso mesmo, êle que, como 
acentuamos, se havia api-otundado e 
meditado sôbre !lossa evolução histó:-

- rico-p_olitica, compreendendo a ne­
c'es.S~dade· de manter uma- linha de 
~ontinuldade e superação, tol fiel em 
todos-os instantes à trajetória, ao de-

. -ver e à conduta- que se havia impôsto 
desde a juventude. 

Sua figur~- egrégia, limpa de mácu­
laS, alteou-se em nosso cenário, exal­
tou-se imr)oJuída, no fôro, na cátedra, 
nas lutas ásperas e rudes da imprensa 
e n·u tribunas da Câmara dos Depu­
tados e do Se~ado da República. 

Inclino-me .comovido e reverente à: 
meinória ·do jurista- exímio, espelho 
de mestre e patriota, de parlamentar 
consumado, cUjo nome fulgirá na jus­
tiça e na saudade dos que o pratica­
ram nesta Casa, como uma legenda e 
co~o uma tradição. <Muito b!-mt) 

O SR; PRESIDENTI> (Wilson Gon­
çalves) ·- Tem a palavra· o nobre Se­
n"ador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem rtvi­
são do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, nobres Representan­
tes da Bahia. 

Se, por nascimentO, Aloysio de Car­
valho era baiano, sentimentalmente, 
entretanto, S. Exa. era Um ardoroso 
amazonense. Quantâs e quantas vê­
zes éste ·recinto teve oPortunid:lde de 
testemunhar o seU apreÇo, o seu en­
tusiasmo, o seu amor ã grande terra 
alnazônica,. onde- S. Exa. serviu du­
rante a Interventoria Ai!redo Salles, 

I 

como Diretor da Imprensa Qficial. E 
na sala cto café, quandO se 1-ecolllfa 
para ler os jornais, quantas vêzes me 
chamou, em tom afetuo.so, para con~ 
versarmos sôbre coisas do AmazonaS, 
para pedir informações sôbre aquêles 
vultos- gloriosos da· ·minha- terra, com 
que priVara durante a sua permanén ... 
cia na região. 

Certa vez chamou.:me S. Exa. afe­
tuosamente: - "Vem cá." E, ao sen­
tar-me ao seu lado, S. · Exa. meteu a 
mão no bôlso e tirou um opúsculo com 
o título: ·"Terra do Amazonas- Con-, 
ferências no Instituto Geogrãfico e 
His'tórico da Bahia". Ao abrir o-.folhe­
to que me oferecia li, com emoção, a 
dedicatória afetuosa_. com que êle me 
brindava, fruto d~ ·seu lal?Or e expres­
são do seu entusiasmo· pela ter~a: 

"Ao pr'ezado amigo e nobre ama­
zônida, Senador Edmundo Levi, 
o!ereço, cordialmente, Aloysio de 
Carvalho Filho. - Brasília, agôs­
to/1967." 

E 3.o perlustrar as páginas com que . 
êle encantara o Plenário do Instituto · 
Geográfico e Histórico da Bahia, na 
Sessão de 29 de maio de 1926, pude 
comprovar que aquêle seu entusiasmo, · 
êle adquirira não através. das leituras, 
mas na observação e. no convíviO com 
a gente boa e modesta. do Amazonas. 

Deslumbrou-se. o mestre emérito 
ante o espetáculo grandioso pela pri-. 
meira vez ·visto. A certo trechO da 
sua Conferência, quase à introdução, 
dizia éie: (lê:) 

"0 _AmaZonas ... Por que descrevê­
lo? :t beleza para ver, não para 
fixar pela pena ou pelo pincel. 
Entusiasma, empolga e acaba por 
nos esmagar atordoando o espí­
rito." 

E completando essa descriçãO sinté­
tica, mas capaz de abrang~r de abar­
car tõda a paisagem amazônJca, acres-l 
centava.: 

(Lêl 

"o homem, perante espetáculo ta­
manho, não terá outro lmpulso 
que o de le-vantar os .olhos- ao céu· 
çomo à procura do Poder ignoto, 
sobren.atural, que criou tanta be­
leza!" 

Essa a expressão do amor. do ent1}­
siasmo, do ar~or cívico de AJoysio i:le 
Carvalho por "aquela te!ra- a cujo.re.s-

"!>ril _de 1970 

Pe.ito- tanto se raiava, tanta literatu­
. ra .. taisa· se· cterralnãva néstê'·Ptl.is, ma& 

que bem poucos a conhê~i:lm. 
Aloys~o de Carvalho, ao retir;u-se do 

Amazon~s não se desligara. do meio 
qt_le o ~colhera co~_o _a 1,1m Jilho que 
buscava constituir novas_. arn,izades, 
nôvd círculo fraternal. Pertencia, co­
mo membro--corresponden~ à ~cade.;. 
mia Amazonense de Letras .. Seu en­
tusiasmo pela terra grap.d_ifls~ :_foi de 
tal sorte que, combatendo a.s-_injusti"­
ças que obs.ervava, o a~andç)no em 
que permanecia, então, a_ tP-rr~ ama­
zonense, di~ia, adiante, nesta memo­
rã.vel conferência: 

''É tempo de conhecermos a ·lição 
de afoiteza e tenacidrt.de que o 
brasileiro vem descrever. do na pá­
gina em branco,, da natureza por­
que.- .. " - e acrescent~va na pá­
gina adiante - "o denominado 
problema da Amazónin é; entre 

· as questões vitais do· Pais, o nosso 
maior e mais important-e". 

O" Sr. Wilson Gonçalves - Permite· 
11?-e ·v. Ex a:. um apa~te? 

O SR. EDMUNDO LEVJ,- Compra­
zer .. 

O Sr. Wilson Gonçalves - ,Pnmita­
me V. Exa. que interrompp seu bri­
lhante pronunciamento, para que pos­
sa prestar, também, a minha home­
nagem pessoal ao eminent;P, e saudo­
so Senador Aloysio de Carvalho. Ao 
chegar nesta Casa~ tive, de imediato, 
a vista voltada para a. fi~ura .singular 
de austeridade de Aloysio de c Carva­
lhQ, embora já trouxesse dP,le a ima­
gem cintilante do preclaro ~rofessor 
de Direito Penal. No convívio- desta 
Casa pude constatar, princ_ipalinente; 
nos debates constantes da Comissão 

1de Justiça que, sob aquela a.usterida­
de e aquêle espírito . aparentemente 
intransigente, havia· uma alma gene­
rosa e boa, sempre. disposta a ajudar 
os que dêle necessitavam. A esta al..: 
tura, tenho de deplorar, . ao .mesnÍo 
tempo, a grande perda que o SenadO, 
a Bahia e o Brasil sofreram e o desa­
parechnento de um grande-. amigo, 
porque já o considerava .assim, tama­
nhas tinhám sido as demonstraç-ões 
Que me havia dado da sua, eStima e do 
seu aprêço. Creia-me V. Exa. e todo 
o Senado, que é exatarn.~nte: nesta 
condição de amigo e de admirador do 
espírito éintÜ"ante que ·or~ õ.esaparece; 
que uso, ·neste instaO. te, -a minha pa.--

{ 
t, .. 
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.lavr.a nara .. _ ~ixar., nos .An~is. ... do ~~e-.;; :9· ~~~:~~rp~J?O,.L~V.,~ ~r.P.om s~-­
·1:\_WQ,.,a n;>~l:\a .. tJ:isteza, .e .. a. minpa tisfação, , 
saudade. o 'Sr. -Carlos ··.Lfndenberg --Sob si-· 

o SR. EDMUNDO LEVI - EminE:n- léncio contrito esta Casa. ouve as pa­
tê: ·repreSentahte dó Ceará ·V. Exa., lavras de .v ... Exa., Como ·ouviu as qps. 
ComO e\Jt Sente hOje, .e ·:c~rh_o ~todo o nobres··coiégas qu·e- o antecederam 11~ '· 
Senado, a mâgaa· imensâ da ausênc-ia- tribuna, especialmente a, do nobre re_-

.. do' egr~gio mestre que t'arltO' rÍos ilu- -·presentante da .Bahia, -Senador Josa-. 
milloti nas memOráveis Sessões da Co- phat Marinho. Porém,. eu não- poderia 
missão ·de Constituição e· Justiça ell). deixar de me _ mani_festar também, 

. que" sob sua presidéncia,. m\üf.as -v~-' ~este i~~tante, . porque acredito q·ue 
zeS 'Uos ~ reulünlos. Mas·,· a>·. externar' s-eja_ deis .repi-esentailt~s . desta Casa 
-aqUi a exPressão âa·· Sent"mento i:la . ciüe inais tempo çoÍwiverf!.m,,.Ín Par­
"ierra" ·aÍnazôri1ca pela mortt de Aloy- lamerito,. çqm .. o Se,nador Aloysio de · 

. siü" "de' carvaiho, q'uetó dizer ·a esta . CarvalhO. FomoS companh_eiros na 
Casã ·que o Âmazonas_ não êhi:>ra pOr- Co~stituinte de 34, ·ocasiãO em que o 
que também não o' iêi. a B·ahia; não con.heci e aprendi. a. ft"ctmirá-lo pela. 
lamenta uma vida tão i111stre, n1as .SUil cultura,, pela, sua~inte_Hgêncla, es­
procura,.- com a palavra da sincerid.~~ geçialm_ente _pelo .seu. esp_í~tt~ pú.blico,. 

: de e a; emoção de afetos, externar aqui, pelo s.etJ. alto espírito público,. defen­
'pela minha modesta· palavra e em derldo'·as princíPiOs qUe adota'va, como 

- nome do meu eminente ·co'11panheiro -: tambéni. dderideridó- os iri.terésses do 
nesta:. Casa, Senador Flá.via Brito, as País. · Acàrripan1iei:o ha Cõnstituinte 
homenagens· que· a-- gleba tnmultuária · 'de· 46, ~no, Senado· Fedei-ai 'ria década .. 
presta· à inteligência extra-J-rdinária, ·à de 50; ê· depois ó enc~ntl:ei, aqui, 11~ 
cultura onímoda do ··eminente baiano Senado, em Brasília. o homem era_ ~ 
que tanto engrandeceu a, s,4a terra, 
que tanto ,enobreceu o nome. do Bz:a­
sil, que tantO.anlou o Àmaz6nãs e ta!l­
.to reveÍ'encioti a· suft Páti'ià. 

O Sr. Dinarte lllariz - Permite V. 
EXa. um aparte? · · 
. O · SR. EDMUNDo· tEVI ·..:.. C:om 

prazer. 
O ·sr. Óinã:rte I\tariz ·.....: NãO podia 

_. delxar de vir, coffi· a miriha~ i:ialavra, 
. mân~iest_ar a minha ;S!Jlid·a~iedade à· 
homenagem que se presta à fi~:ura 
·invulgir do ;Senadoi- Aloysio. dé Car~ 

· vaiho. Conheci-o há muíto.S anos, 
. êolnriaúheiro insepafâvel que era do ~ 
grande tribuno ocfá vi o Mangabeira-.· 
Naquela sua simpÜCictade, tantas vt:­
Zes a êle se recorria, quanéló precíso·. 
se tornava uina palavrá de' sabédoria. 
E, aSsim, entre todos oS companheiros 
do "Partido, transforinOu-se em conse­
lliêlró, ·nas horas nêCeSsãriáS. Compa­
Ílheito que fui de· Aloysio' de Carva:-:: 

· lho: por duas legislaturàs - ·talvez 
seja êsté um -dos galà.rdÔes Que guar­
dà.rei' da illinhà vida:pUblica,· o pri­

. vilêgfo cte "tê-lo como colega em duas 
legislaturas, nesta Casa- do Congresso 

· N3.cion.al - deixo, aqu( a· saudade dQ 
.. amigo e a ·a·dmlraça6 -do braSileiro que. 
-·pOdêi'á. nluito bem âquilafar do quan-· 
to 'ê'le serViu e amou a s·u\1- Pátria, 
o' Brasil. · · 
·'O Sr. éarJOs Linde~be~g -_Permi_te 
à 'nObre Orâ.dor uffi aparte? . ' .. 

A • - -::; ~ O O "' O; O O 

í 

mesmo;. -apenas· um pouco ·envelhe­
cido- muito menos do que' eu- mas 

· era .a mesma personalidâcte, guardar:-: 
do ··os· mesmos , priticípios,' a mesma 

-retidão de"caráter; o mesmo espírito 
de ·luta. ·~ste :máis -aperfeiçoado pela 
cultura e pelo saber: Cada 'vez mais 
impi.Inha-·se, asSim, hão <.só , à minlÍa ·. 
a,dm}ra_g_ão, com9 à admiraç~o de to­
_dos aquêle~ que dêle .se .. aproximavam · 
·ou que o~via)n a s~a PRlav~a. Deixou 
grandes exemplos que . nos cabe, co-. 
mo diSSe o Sen~do_r Jo~apl:J.at Mari~ 
nho, numa homenagem à sua pessoa, 
pfocitràr s·eguir, ··apreciaÚdo suas qua­
lidades·, porque,: a'ss.im, e s ~ a r em o-s 
prestandO à- P-átriâ granodes serviços. 

c Queró, ·êum· -eStaS Páiâvras, solidari­
zar-me· cOm ós ilúStteS senadores Fi-. 
linto Müller, Josaphat Marinho, Gil_-;. 
berto Marinho-, Petrônio Portella e com 

:V. Exa;·-em-tõda essa homenagem que 
:se.: presta. à memória 'de "Aloysio dé · 
Carvalho que, com seu exemplo, suas 
lições e sua amizade, só nt?s deixou 
grande saudade. Minha solidariedade 
especial' aos i'eíireseritaitteS da Bahiaf 
Estado qué Perdeú um · giande filho, 

· êohlO ·a-. -Br3.sil · p'erãeu · Um dos seus­
iraitdfs dirigentes, pÓde~o~ dizer as-­
Sitll, e· nós iodos "perdemos um grande 
mestre e um grande amigO. 

-O. ·sr. ·' C~~va~~ PÍ~t~ ~. Permite. 
.v. Efa,. u!ll l'Part,e? 

f 

,9 ~R-, l'jp~lUNDO J,E;Vl .. -, Com 
PI:.azer. ' ; . 

O Sr. Carvalho Pinto- V~ EXa., em 
seu expressivo pronunciairielltõ, está 
traduzindo, _sem. dúvida, o-pensamen­
to e os sentimentos de tpqos ·.11ós, ao 
retratar a -!igura inesquecj:yel de Aloy­
sio de, Carv.alho. Os dotes per€igrinos 
de caráter, inteligência e. cultura do 
saudoso companheiro enaltecem por 
uma exemplar dedicação ~ càusa pú­
blica e urrl prOfUndo sensó 'c]. e equilí­
brio e de~ irldependêncüi' 'cbrtstrutiva, 
dilatam ·'as ptoporções da perda im­
posta a esta ·casa, à sua 'glOriosa ter­
ra natal, à própria nacionalidade. 
Neste instante,· eu também -desejo, 
-pessoalmente e em nome .do m~u Es­
tado, trazer- --inteira solidariedade à 
justa e· mereeida -homenagem· pres­
tada a quem tanto contribuiu para 
a dignificação da vida p(tblica bra-
sileira. · · ' · 

O SR. 'EDMUNDO LEVl- Agrade­
ço os a]iattes ·com que me honrar0·n 
os eminentes Senadores Din.áfte Ma­
riz, CarloS · Liridênberg e : Cái'valho 
Pinto e, aos testemunhos qUe aqui 
trouxeram· Sôbre- a persõnâ.lidadl?. de 
Aloysio de Cat-valho, querO acrescen­
tar que aquêle vulto um tanto arredio,_ 
de homem iritrovertido, talvez fôsse 
antes movido por certa dose d-e timi­
dez do .Que própriamen~ peiG desejo 
de se ·mall-ter. afastado, pp.is, todos 
aquêles .que tive.ram o, privil~gio de 
aproximar-se de Aloysio de Carvalho 
puderam comprovar como êle era cs­
pirituoso,-interessante i, aü?;u'n-ias vê­
zes, em' certos· aspectos, como bem 
acentuoU b nohre Senador JOsapi-:tt 
Marinho, àté irônico. Mas -era, sobre­
tudo, o homem · simples; disPosto a 
aconselhá.r, a ajudar. a estímular 
aquêles que o procuravam, que busca­
vam no seu saber reforçar ,também os 
seus conhecimentos. Aloysio, de Car­
valho, com sua cul.tura extr.aordinâría, 
como meStre e· éómo _pr9fundo psi­
cólogo, sabia incutjr, nos timidos e 
nos neófiÍÕs, estíffi~Io, entu'sia~mo, co­
ragem para enfrentar de.terminadas 
questões.· 

Era eu:ginasiano ainda,. quando fui 
nomeadq re::visqr .do Diãrio Ofiq.ial de 
minha teri~ _e, lá, encontrei,. no ga­
iJlnete da Diretoria. o retrato de Alo:·­
sio de C~rvalho --:- môço,.cheio de vi­
gor,. ci~eleira e:'!voaçante. D~sd~ essa 

. ~poca,. ept~o, eu 1 me hab~t~ar~ a ver 

Í· 
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em Aloysio de dar~alho õ vulto dis­
tante, homem culto, colocado em pla­
no superior. 

Ao ingressar nesta casa, timidamen­
te procurei aproximar-me do grande 
homem. A princípio, pelo seu natural 
recato, por aquela timidez a que rne 
referi, senti certa reserva. DePois, en­
tretanto, Aloysio de Carvalho mani­
festou, em tôdas as oportunidades, 
afeto pelo inexperiente parlamentar 
que, vindo das matas da Amazônia, 
buscava aqui também enaltecer nossa 
terra. 

Sempre encontrei em Aloysio de 
Carvalho o conselho amigo, um ensi­
namento apropriado, a solução de cer­
tos problemas jurídicos sôbre os quais 
eu, como membro da Comissão de 
Constituição e Justiça, tinha dúvidas. 

Srs. Senadores, todos nós sentimos 
no coração a grande perda que esta 
Casa sofreu. Todos nós lamentamos a 
ausência daquele vulto singular, mas, 
sobretudo, todos nós, neste momento, 
não estamos lamentando a ·vida dig­
nificante, estamos, sim, honrando e 
homenageando a figura e a memória 
de Aloysio de Carvalho. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Slt. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA (Sem revisão do 
orador.),_ Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, inicialmente, minhas excusas 
ao eminente Senador Filinto Müller 
e ao eminente Senador Josaphat 
Marinho por vir ocupar a tribuna. Ao 
printeiro, peço desculpas porque, sendo 
êle Líder da ARENA, interpretou já 
todos os sentimentos da nossa agre­
miação partidária. Ao segundo, mais 
excusas ainda devo porque, depois da 
oração proferida por Josaphat Mari­
nho, creio que nada mais há a diz~r. 
Foi um discurso digno de Aloysio de 
carvalho, digno da cultura baiana, 
digno do Senado. 

O Sr. Filinto MüJier- A palavra de 
V. Exa. é sempre oportuna e autf' .. i­
zada. 

O SR. MEM DE SA - Neste caso, 
necessária, porque V. Exa. ·ralou co­
mo Líder. da ARENA e eu vou falar 
como Líder do Partido Libertador, a 
que Aloysio de Carvalho pertencia. 
Era, portanto, a palavra que estava 

faltando, ·a palavra Q.o partido a que 
êle pertenceu e engrandeceu. Eu o 
conheci quando aqui chegou substitu­
indo Octávio Mangabeira, outra emi­
nência da polí.tica e da dignidade ci­
vica do Brasil, que também tinha 
honrado e engrandecido o meu peque­
no partido. E o que há de admirável. 
e assombroso, o que mais me deslum­
bra e enaltece é verificar como aquê­
les doiS homens, Octávio. Mangabeira 
e Aloysio de Carvalho, tão separados 
do Rio Grande do Sul, tinham de tal 
maneira se integrado no espírito, no 
sentimento, na inspiração do mais 
antigo partido que o Brasil possuía. 

Honro-me com isso e tenho corno 
uma das maiores vaidades da min}1a 
vida ter privado e ter gozado da con­
fiança e da intimidade, primeiro de 
Octávio Mangabeira, e depois de Aloy­
sio de Carvalho. Companheiros ~e 

bancada, lado a lado assentados, com­
panheiros de gabinete, frente a frente 
escrevendo e trabalhando. 

Aloysio de Carvalho foi ainda mais 
que Octávio Mangabeira, um liberta­
dor completo, e explico por quê. Não 
que fõsse merios digno, meno:; nobre, 
menos alto- do que o grande baiano, 
de cujo convívio, jâ há tantos anos, 
estamos privados mas porque, ao in­
vês dêle, Aloysio de Carvalho era 
entranhadamente parlamentarista. E 
creio ·que, fora do Rio Grande do Sul, 
muito poucos políticos foram tão sin­
ceros, tão fervorosos nas suas convic­
ções e na s u a fé parlamentarista 
quanto o foi Aloysio de Carvalho. 

Referiu-se o nobre Senador Josa­
phat Marinho, aos discursos de Aloy­
sio de Carvalho, não perfeitamente 
ortodoxos para um arenísta, mas Jl)er­
feitamente fiéis, adequados e refle­
xivos do espírito e do sentimento do 
Partido Libertador. Aquê1e discurso 
de 15 de novembro, página que con­
sagra um hommem e honra um par­
lamento, criticando a Emenda Cons­
titucional n.0 1, outorgada, e não a 
Constituição de 1967, era um discurso 
que teria sido subscrito com alegria 
e ufania quer por Silveira Martins, 
quer por Assis Brasil, quer por Raul 
Pila. Aliás, ao referir-me a Raul Pi­
la, penso justo acrescentar o que fi.,. 
cou contido, mas não explicito, na­
quela página lapidar de Josaphat 
MarinhO': em Aloysio de Carvalho 
havia o político e o professor, e êste 

foi o tema. de uma conferência de 
RaUl Pila, ao aposentar-se por alcan­
çar a idade máxima do magistério na 
Faculdade de Medicina, dizendo que 
o político e o professor se completa­
vam; que o político, o verdadeiro po­
lítico era um professor de civismo, e 
um verdadeiro professor devia ser 
para seus alunos o exemplo da boa, 
da alta e da verdadeira política. 

Fazendo para Aloysio de Carvalho 
essa distinção, vamos tê-lo, como ho­
mem público, o paradigma que aqui 
foi traçado: o professor inigualável, 
jurista inexcedíveL Porque êie não 
era apenas um penalista, como bem 
foi frisado, mas um homem de cultu­
ra jurídica universal. Mais que ad­
vogado, um jurista. Mais que consti­
tucionalista, um home111; que cultiva­
va o saber jurídico. 

Como professor, eu imagino, avalio 
a· perfeição de suas aulas, conhecen­
do, como conheci, a clareza, a lucidez, 
a perfeição de suas frases e a sua ca­
pacidade de sua exposição. 

Como homem particular êle foi 
igualmente exemplar. Creio qUe mui­
tas das coisas aqui assinaladas seriam 
explicáveis em Aloysio de Carvalho, e 
lhe seria grato ouvir que muitas das 
coisas que o caracterizavam êlê as 
tirou de Machado de Assis. Não co- · 
n12eço nenhum homem mais impreg­
nado do espírito machadiano que 
Aloysio de Carvalho. Penso que, até 
no modo de ser, êle era Machado de 
Assis: arredio, discreto, sóbrio, como 
ponderou o Senador Josaphat Mari­
nho; amando os pequenos grupos e 
aborrecendo as grandes multidões; 
abrindo-se apenas para poucos e afas-

. tando-se da pluralidade; parecendo 
orgulhoso porque recatado; parecendo 
indiferente porque profundamente 
sensível; parecendo cético porque 
profundamente crente. 

Êle era como um cactos, cheio de es­
pinhos mas que, quando floresce, dá 
a mais bela das flôres, e de perfume 
mais suave, mais delicado e mais fra­
grante. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - Todos. nós 
sentimos que esta não é uma home­
nagem protocolar; é ma"nifestação 
muito alta e sincera do Senado da 

l 
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República à memória do Senador 
Aloysio de Carvalho -Filho e à altura 
mesmo da significação dessa memó­
ria. Devemos reconhecer na indivi­
dualidade do homenageado - isto já 
ficou ressaltado através dos discursos 
dos eminentes Senadores - que Aloy-­
sio de Carvalho Filho era homem sin-· 
cera, homem para o qual os conceitos 
não viviam simplesmente para serem 
expressados; a semântica para êle en. 
a semântica. De modo que, na sua 
individualidade de homem público, 
nós víamos, como disse o nobre Se-­
nador Josaphat Marinho, o liberal, 
mas o liberal não conservador, o libe-­
ral avançado, o liberal parlamenta-­
rista. Através de exemplos como o 
dêsse homem que hoje relembramos 
podemos afirmar que a doutrina do 
liberalismo político não é, como mui·­
tos apregoam, um fracasso. especial­
mente se essa doutrina é modernizada 
f!.través do ideal parlamentarista. Co·­
mo o Senador Aloysio de Carvalho Fi·· 
lho era autêntico, sincero no seu com·­
portamento, na sua diretriz de homem 
público, se fõsse éle seguido pelas de·­
mais pessoas, então poderíamos testar 
a exatidão de uma doutrina política. 
A sinceridade de S. Exa. dava a Iue­
dida do ideal, e se êsse ideal fôsse 
verdadeiramente vivido, teríamos o 
resultado, o julgamento definitivo da 
sua objetividade, da sua ex:celéncia. 
Mas, infelizmente, as palavras não 
são vividas. os conceitos não são sen­
tidos e executados. Aloysio de Carva­
lho os vivia, sentindo e executando os 
seus pontos-de-vista. Não era tímido, 
prOpriamente. Era um homem sério. 
Para êle a expressão "dignidade hu­
mana'' era dignidade humana. To­
dos sentimos a facêta dessa indivi­
dualidade. Na oportunidade dês te 
aparte, quero dizer que o exemplo de 
Aloysio de Carvalho, seguido pelos 
seus concidadãos, seria o teste defini­
tivo, não do fracasso, mas da neces­
sidade, da veracidade e da excelência 
dú ideal parlamentar. 

O SR. MEM DE SÁ - Agradecido 
a V. Exa. pelas justas e eloqüentes 
referências que fêz a Aloysio de Car­
valho. 

Retomo a linha de meu pensamen­
to dizendo que Aloysio de Carvalho 
foi, na vida parlamentar, um macha­
diano e o era na maneira com que 
êle cultivava o Português, escrevendo 
de forma impecável e, sobretudo, corn 
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uma leveza, com uma elegância, com 
um brilho que só encontrei no velho, 
imortal e nunca ultrapassado Macha­
do de Assis! 

As cartas de Aloysio de Carvalho, 
os artigos que êle escrevia para os 
jornais da Bahia teriam sido assina­
das por Machado de Assis. E, como 
Machado de Assis, ao contrário do 
que aqui se disse, Aloysio de Carva­
lho era profundamente impregnado de 
humor. s. Exa. não fazia humor pou­
cas ou raras vêzes. O normal dêle 
era repassar a palestra de humor e de 
malícia. A malícia própria da pimen­
ta baiana, a malícia do espírito baia­
no, a malícia que só o baiano sa­
be ter, a malícia que não fere e faz 
sorrir - a malícia do humorista,· a 
malícia do ironista. 

S. Exa. era, por isso, um macha­
diano completo, que scguía na manei­
ra de ser, na maneira de escrever, na 
maneira de pensar, o modêlo do mes­
tre. Porém, penso eu, acima dessa fi­
gura humana, havia a figura do ho­
mem público e esta é que cabe a nós 
homenagear e exaltar . 

Penso que, a êsse respeito, o Se­
nador Petrônio Portella foi extrema­
mente feliz. Aloysio de Caravalho foi 
um modêlo de parlamentar. 

Êle representou. nesta Casa·, como 
ninguém, nos quinze anos em que 
aqui estou, o poder de. policia. Senhor 
do Regi-mento como poucos o são, 
mantinha a Mesa desta Casa e o Ple­
nário sob constante vigilância e mui­
ta coisa deixou de ser feita por temor 
a Aloysio de Carvalho. Muita coisa 
deixou de ser votada porque se sabia 
que Aloysio de Carvalho estava pre­
sente. E ninguém foi mais permanen­
te, mais perseverante, mais constan­
te, embora cortês, urbano. delicado, do 
que Aloysio de Carvalho em saber fa­
zer respeitar o Regimento, em defen­
der os interêsses gerais da Casa e os 
in terésses impessoais do funcionalis-· 
mo. Isso a par das lições de civismo 
que dava, através dos exemplos, dos 
discursos e das grandes 'tomadas de 
posição nos maiores momentos que a 
nacionalidade atravessou. 

Ésse Senado, na tarde de hoje, se 
engrandece cultuando Aloysio de Car­
valho. E lamento que tão poucas pes­
soas estejam presentes para verificar 
como a..s Casas do Parlamento brasi-

' • 

leiro homenageiam os grandes políti­
cos. Seria preciso que a grande mas­
sa dos que nos apedrejam, inclusive 
muitos ministros, viessem ver como 
os parlamentares reconhecem, procla· 
mam e fazem por seguir os exemplos 
deixados por homens da estatura de 
Aloysio de Carvalho. Feliz seria o 
Brasil no momento em que não cons­
tituísse, como constitui, uma exceção; 
grande será o Brasil, verdadeira será 
a democracia do Brasil, imenso e glo­
rioso será o Brasil quando Aloysio de 
Carvalho não constituir a singulari­
dade, mas a média e a normalidade 
da vida parlamentar brasileira. 

Seria preciso que os partidos que 
hoje fazem a política do Brasil, e os 
que vierem saibam escolher llomens 
que substituam Aloysio de Carvalho, 
para 1ue o Parlamento seja acatado, 
respeitado, e amado pelo povo brasi­
leiro. 

Vamos para uma eleição, vamos 
para uma renovação de Deputados e 
Senadores. Rezo a Deus para que Câ­
mara e Senado encontrem outros 
Aloysios, não tão grandes como êle, 
que isto seria pedir demais, mais dig­
nos dêle, e se façam amados e admi­
rados. 

Aloysio de Carvalho Filho, Sr. Pre~ 
sidente, com seu passamento súbito e 
cruel, empobreceu o Parlamento Bra­
sileiro, deixou de luto a Bahia e lan­
çou a ·dor no coração de todos que o 
conheceram e o amaram. OU u i t o 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-· Tem a paJavra o nobre Senador 
An tõnío Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES (Lé 
o seguinte discurso) - Sr. Presiden­
t{j, Srs. Senadores: Por êste Senado 
passaram ilustres representantes do 
meu Estado. 

O grande Ruy, suprema glória do 
Brasil, aqui representou a Bahia, co­
mo defensor incansável da democra­
cia' brasileira. 

Por aqui passou Otã.vio Mangabeira, 
arauto das liberdades públicas para 
tôda a Nação. 

Eminentes homens públicos do meu 
Estado aqui sustentaram e defende­
ram, com brilhantismo, seus pontos 
de vista doutrinários. 
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DuaS citcteiras, neste celeiro de es~ 
t~distas, estão sendo ocupadas pelos 
llustres Senadores Josaphat Marinho 
e Antônio Balbino, que somam suas 
inteligências, culturas, talentos e ca­
pacidades· de luta. 

Sr. Presidente, nesta Casa, aqui nes­
te Senado, um lugar de destaque foi 
ocupado por Aloysio de Carvalho Fi­
lho, com modéstia e probidade, com 
inteligência e cultura incomuns, que 
sempre utilizou nas lutas aqui tra­
vadas com os olhos voltados para a 
rátria. 

Afirmação nacionalista prudente, 
firme e incisiva foi sempre a linha 
mestra de sua conduta. 

Para o meu Estado, sua perda é ir­
reparável. 

Sabemos que a vida pública de nos­
sa terra se desfalca com o desapare­
cimento de uma de suas maiores fi­
guras, com raras qualidades de ta­
lento, qe equilíbrio, de compostura, 
coragem cívica, lucidez e muita digni­
dade. 

No jornalismo, na advocacia, no en­
sino jurídico, no serviço público e es­
pecialmente na política, impunha--se 
pela autoridade moral, alicerçada por 
primorosa inteligência, cultivada des­
de sua juventude e dividida por vários 
campos de atividades. 

Discreto, cortês, ameno e até ceri­
monioso no trato com pessoas, po­
rém notável expositor, elegante e 
conciso no falar, sua palavra era ou­
vida com singular atenção e acata­
mento. 

Quando a defesa de idéias e prin­
cípios lhe exigia pronunciamentos, os 
externa v a com firmeza característica. 

Por suas altas qualidades de inteli­
gência e cultura, pela dignidade e es­
pírito público com que servil,l ao Bra­
sil, nesta Casa, representando a Bahia 
e lhe servindo durante s~a existência, 
Aloysio de Carvalho Filho grangeou 
reputação de sabedoria e lega para 
seus entes queridos, umedecidos pelas 
lágrimas da saudade, o exemplo de 
sua vida. 

Senhores Senadores, circunstâncias 
alheias à min,ha vontade fizeram com 
que, na qualidade de seu suplente, 
viesse_ substituí-lo nesta Casa. 

Acolhendo a convocação, o fiz la­
mentando profundamente a perda do 
amigo. 

Aqui estou, Sr. Presidente, confian­
te em Deus e dentro de minhas limi­
tações, para dar de mim tudo que 
possa para prestigiar o Senado. 

Aqui estarei sempre disposto, Se­
nhores Senadores, para concentrar­
mos esforços no sentido de nos unir­
mos ao Govêrno do Presidente Médi­
ci, nos anseios pelos altos destinos 
da Pã.tria, para que seja alcançado o 
grande objetivo pelo desenvolvimento 
acelerado, mantendo-se o mesmo com 
segurança, união, liberdade, indepen­
dência e respeito ao homem. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-· A Mesa se associa às homenagens 
ora tributadas à memória do grande 
Senador Aloysio de Carvalho Filho. 

As orações aqui proferidas p e 1 o s 
eminentes Senadores já traduziram, 
de forma inequívoca, os nossos senti­
mentos de respeito ao grande juris­
ta, professor e parlamentar desapare­
cido. 

Não se fazem necessárias, por con­
seguinte, maiores considerações a 
respeito da existência de um homem 
público que constitui, na verdade, um 
singular exemplo, digno de ser con­
siderado por todos nós que aqui pri­
vamos de sua convivência. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional se reunirá hoje, 
àfl 21 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, para a leitura da 
mensagem presidencial e demais pro­
vidências iniciais à tramitação do 
Projeto de Lei n.0 !, de 1970. 

Antes de encerrar a presente Ses­
são, anuncio para a próxima a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 48, DE 1965 

Votação (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), em 
1.0 turno, do Projeto de Lei do Sena­

do n.0 48. de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que cria 

a Ordem dos Jornalistas do Brasil e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.Os 609 e 610, de 
1968, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça: 

1,0 pronunciamento: solicitando 
a audiência da AssocTação Bra­
sileira de Imprensa e da Fe­
deração dos Sindicatos dos Jor­
nalistas Profissionais; 

2.0 pronunciamento: cumprida em 
parte a diligência, pela rejeição 
do Projeto, por inconstitucionali­
dade e injuridicidade. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 24, DE 1967 

(Lei Complementar) 

Votação em primeiro turno do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 24. de 1967. 
de autoria do Senador Cattete Pinhei­
ro. que estabelece normas para rea­
quisição dos direitos politicos e regu­
la a concessão de anistia, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 907, de 1967, e 
522, de 1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça: 

I - sôbre o Projeto: 

- pela rejeição, por in­
constitucional e injurídico, 
com votos em separado dos 
Senadores Josaphat Mari­
nho e Antônio Carlos e vo­
tos vencidos dos Senado­
res Arthur Virgílio e Be­
zerra Neto; 

li - sôbre o substitutivQ de Ple­
nário: 

- pela rejeição, com voto 
em separado, vencido, do 
Sr. Senador Josaphat Ma­
rinho e votos vencidos dos 
Srs. Senadores Edmundo 
Levi, Aurélio Vianna, Be­
zerra Neto e Antônio Car­
los (de acôrdo com voto 
anterior) e Eurico Rezen­
de (pela inconstituciona~ 

!idade). 

3 

PROJETO DE LEI DA" CAMARA 
N,O 2, DE 1965 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 2, de 1965 
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(n.0 1.484-B/63, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Sistema da· Mérito 
no Serviço PUblico Brasileiro, tenC~o 

PARECER, SDb n.0 1.217, de 1965, d.a 

Comissão 

- de Constituição e Justiça, en­

tendendo não caber pronuncia­
mento, tendo em vista já ter si­
do êle examinado por uma Co­

. missão Mista. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 4, DE 1965 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 4, de 1965 

(n.0 1.483-B/63, na Casa de origem) 

que reorganiza o sistema do mate­
rial do Serviço Público F€deral e dá 
outras providências (Projeta elabo­
rado por Comissão Mista e em trarrli­
tação conjunta com o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 2, de 1965). 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 242, DE 1965 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 242, de 
1965 (n.0 2. 796-A/65, na Casa de ori­

gem), que assegura franquia postal e 
telegráfica aos parlamentares, e dá 

outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 283, 284, 285 e 
286, de 1967, e 157, de 1969, das Co­
missões 

- de Transportes, Comunicações. e 
Obras Públicas: 

1.0 pronunciamento: solicitando 
audiência da Comissão de Cons­
tituição e Justiça; 

2.o pronunciamento: pelo arqui­
vamento; 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e pela re­
jeição; 

- de Finanças; 

1.0 pronunciamento: solicitando 
audiência do Ministério das He­
lações Exteriores; 

2.0 pronunciamento; pela rejei­
ção. 

6 

EMENDA DA CAMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 21, DE 1964 

Discussão, em turno único, da 
emenda da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 21, de 1964, de autoria 
do Sr. Senador Edmundo Levi, que 
dispõe sôbre faltas ao serviço de tra­
balhador estudante, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 155, 156 e 157, 

de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
rejeição; 

- de Educação e Cultura, pela 
aprovação; e 

- de Legislação Social, pela rejei­
ção. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 73, DE 19!18 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
jeto de Resolução n.0 73, de 1968, que 
aprova as contas do Executivo do Dis­
trito Federal, relativas ao exercício de 
1967 (Projéto apresentado pela Co­
missão do Distrito Federal, como con­
clusão do seu Parecer n.0 1.103, de 
1968), tendo 

PARECER, sob n.0 1.104, de 1968, dà 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com emen­
da que oferece sob n.O 1-CCJ. 

8 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 41, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 41, de 1969, que 
suspende a execução do artigo 16 e 
seus parágrafos 1.0 e 2.0 da Lei n.o 
5.316, de 14 de setembro de 1967, jul­
gados inconstitucionais pelo Supre­
mo Tribunal Federal (Projeto apre­
sentado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça como conclusão do seu 
Parecer n.0 144, de 1969). 

PROJETO EM TRAMITAÇAO 
NO CONGRESSO NACIONAL 

CALENDARIO 

Projeto de Lei Complementar n.0 1, 
de 1970, que altera dispositivos do De­
creto-Lei n.0 1.063, de 21 de outubro 
de 1969, 

Dias 3, 4, 6, 7 e 8 de abril - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão. 

Dia 17 de abril - Apresentação do 
Parecer. 

Dia 18 de abril - Publlcaç;;, do 
Parecer. 

Dia 22 de abril - Discussão do Pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR GUIDO MONDIN, NA SESSÃO 
ORDINARIA DO DIA l DE ABRil DE 
1970, QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTE­
RIORMENTE. 
O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­

são do orador.) - Sf. Presidente, Srs. 
Senadores, o povo br3.sileiro está co­
memorando o 6.o aniversário da Re­
volução de 31 de Março - urna revo­
lução presente na vida brasileira e 
que se há de fazer presente, ainda, 
por muitos anos, até alcançar seus 
mais altos objetivos; uma revolução 
em profundidade, porque, busca a 
própria alma nacional para reali­
zá-la. 

E é o aniversário desta Revolução 
que estamos comemorando, hoje, nes­
te plenário. 

Digo, Sr. Presidente, com a maior 
sinceridade, digo da forma mais no­
bre: eu desejaria que esta comemo­
ração, neste plenário, não se fizesse, 
apenas, por um representante da 
Aliança Renovadora Nacional mas de­
la participassem, pela palavra, tam­
bém, representantes do Movimento 
Democrático Brasileiro. Porque esta 
Revolução não é da Aliança Renova­
dora Nacional, não há de ser apenas 
de uma facção, não há de ser ape­
nas de uma parcela do povo brasilei­
ro mas que, sendo de todo êle, há de 
ter, necessàriamente, a solidariedade 
plena dos nossos colegas que represen­
tam, nesta Casa, a Oposição. 

Â Revolução, Sr. Presidente, é nossa. 

Recordo-me de que há seis anos, 
nesta Casa, instantes tumultuosos e 
tumultuados vivíamos precisamente, 
porque de!lagrada havia sido a Re­
volu~ão, 
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Rememorar, cumpre relembrar.! :6:: 
necessário. É certo que o tempo, pas­
sando, apaga impressões, vai sufo­
cando nas lembranças as razões das 
grandes atitudes históricas, mas· os 
que não se olvidam devem avivar a ~ 
memória dos que esquecem. 

Lembremos, lembremos que, há seis 
anos, desenfreados andavam por êste 
País a mais terrível demagogia, o 
dispudor, a insensatez, a desagrega­
ção com a subversão que se prepara­
va, nitidamente, para instalar, no 
Brasil, um sistema político que o nos­
so cristianismo e o nosso sentimento 
democrático repudiam. 

Alguém aqui presente discordará. 
desta evidência? Por certo que não. 
Portanto, insisto em que esta. come­
moração tem que ser de todos. 

Recordo-me de q~e, me encontrava 
precisamente na Semana Santa, de 
1964 em Campos do Jordão, e, entre 
revoltado e apreensivo, ouvia pelo rá­
dio que, sem sombra de dúvida, se 
preparava no Brasil o soviet tal qual 
em 1917 ocorreu na Rússia. Lembro­
me de como se fazia o chamamento 
de marinheiros, soldados e operários 
para sua instalação. 

Mas lembremo-nos, também, de que, 
há seis anos, pelas ruas de nossa Pá­
tria, ecoavam os passos das mu­
lheres brasileiras. Estas, não supor­
tando aquela situação, saíram à rua 
em protesto e para fazê-lo usaram -
o que é muito do sentimento brasilei­
ro - a oração. De rosário em punho, 
orando, mães de família, as nossas P.a­
trícias, irmãs nossas, preocupadas com 
aquela situação, como que convocavam 
os homens, para que despertassem 
diante do perigo que ameaçava os 
destinos do Brasil. 

Portanto, êste detan1e, só êste de­
talhe, basta para dizer que a Revo­
lução de 1964 foi e é a Revolução do 
povo brasileiro, foi uma Revolução que 
nasceu nos lares brasileiros não foi 
importada de parte alguma. Ela bro­
tou espdntânea, porque, contra a de­
composição a que havíamos chegado 
clamava o Brasil, clamava a Pátria. 

Somos testemunhas de quanto acon­
tecia. Portanto, a Revolução, cujo 
aniversário estamos comemorando, é 
nitidamente uma Revolução da fa­
mília braSileira, pOr isso Q.ue nasceu e 

deflagrou dentro dos lares ameaçados 
para atingir os quartéis já em v.igília. 

E foram as nossas Fôrças Armadas 
que, em seguida, pondo-se em campo, 
contiveram em definitivo :1 desordem, 
produzindo o que chamo um verda­
dk-~ro milagre histórico. 

Não sei se algum historiador, al­
gum sociólogo intérprete dos fatos já 
se terá detido na importância univer­
sal da Revolução brasileira de 1964. 

Lembreino-nos de que a mais ter­
rível revolução política de nosso sé­
culo é inegàvelmente a Revolução. Co­
munista. Ela já avançou demais no 
mundo. Pois, aqui, na América, em 
nosso País, em instantes, podemos di­
zer, porque carregada estava a alma 
nacional de rea~ão, em instantes, nós 
contivemos o terrível desastre que se 
anunciava, através da anarquia e do 
desgovêrno que grassavam. 

Como esquecer êst·es fatos? 

Nós não podemos esquecê-los e a 
nossa missão é a de cada um de nós 
contribuir, pessoalmente, para que a 
Revolução prossiga no seu ritmo, esta 
Revolução para cuja comemoração 
abrem-se os corações sem necessida­
de de espezinhar quem quer que seja. 

Sr. Presidente, poderíamos pergun­
tar o que tem esta Revolução realiza­
do e poderíamos responder simples­
mente que, só o fato de Pla ter contido 
a subversão e evitado que o Brasil 
estivesse, hoje, neste 1.0 de 'Lbril de 
1970, constituído num Estado comu­
nista, só isto bastaria para explicar 
todo o sentido da Revolução. 

Como· não, meus nobres colegas?! 
Porventura, nesta Casa, alguém ha­
verá capaz de admitir que contrária 
fôsse a simação? Não, Srs. Senadores, 
sei que não.- Mas a Revolução não se 
deteve apenas nessa missão histórica 
assim formidanda: a Revolução rea­
liza. 

Ontem à noite, ouvi o Sr. Presiden­
te da Repúbiica falando ao povo bra­
sileiro - e me refiro ao PresiL.ente da 
República no sentido mais nobre de 
solidariedade. S. Exa. então nos dizia 
- e de certo não haverá novidade 
para os colegas que o escutaram ou 
que o leram hoje nos jornais: "Vejo 
e sinto a Revolução fazendo éste País 
nascer de nôvo. Se sacrifícios ~ sofri­
mentos houve ... " Sim, sacrifícios e 

sofrimentos; mas sabemos que uma 
Pátria só se constrói com. sacrifício e 
com dor. 

Não .se construirá uma Pátria de 
outra forma, particuL ... rmente quando 
conhec-emos a sociog·enia do povo bra­
sileiro. 

Dizia, então, S. Exa: 

"Se sacritícios e sofrimentos hou­
ve, nestes 6 anos, serviram à ar­
rumação da casa, à reorganização 
da vida nacional, e os resulLULios 
aí estão ao alcance de nossa mao, 
Basta recordar que mesmo redu­
zindo de quatro vêzes o ritmo de 
crescimento da inf.lação, em seis 
anos só, dobramos nossa produ­
ção de petróleo, nos.sa rêde de es­
tradas pavimentadas, nossa capa­
cidade de energía e1étri~a in.::>la­
lada, triplicamos o número dos 
nossos universitários, e multipli­
camos mui tas vêzes a extensão do 
nosso sistema de telecomunica­
ções." 

Diz ainda o Sr. Presidente, adiante 
~ e eu repito, Sr. Presidente, para 
verificarmos o que está produzindo a 
Revolução de Matço de 64: 

"Aí estão, os incentivo" fiscais à 
Amazônia e ao Nordeste. Aí, as 
grandes obras viárias e as de in­
fra-estrutura portuária e de na­
vegação; os terminais de minério, 
de petróleo, de sal. Ai, a interli­
gação de Mato Grosso ao sistema 
rodoviário do Sul e do Leste; e a 
estrada Cuiabá-Pôrto Velho; e a 
ligaç~c roduferroviária sôbre o 
São Francisco em Propriá; e Bra­
sília cumprindo sua missão de ir­
radiar; e a Belém-Brasília irra­
diando novos caminhos, e todo 
um imenso esforço de integração 
da Amazônia, de q·ue é vanguar­
da o idealismo dos inoços do Pro­
jeto Rondon. Aí está como reali­
dade indiscutível a eclosão repen­
tina de nosso sistema de teleco­
municações." 

Diz mais adiante o Sr. Presidente, 
o que nos apraz sobremodo: 

"Vencer o desafio da educação e 
da cultura é· p anseio maior do 
meu Govêrno, não só para au­
mentar as capacitações de cada 
um, senão também para que o 
povo mais se una, mais se inte-
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gre, mais se solidarize, saiba cem­
fiar, saiba querer". 

Ora, decerto os que não querem a 
Revolução não poderão ver com satis­
fação que, projetando-se no sentido 
filosófico, de forma a poder criar uma 
mentalidade revolucionária que atin­
ja a todos, ela está realizando, muito 
no campo prático, como todos nós po­
demos observar em nossos Estados. 
Nós mesmos nos queixávamos tanto, 
no Rio Grande, e hoje podemos por 
êle incursionar, podemos por êle an­
dar e vamos vetificando, passo a pas­
se, como se multiplicaram as obras 
de infra-estrutura do nosso País no 
sentido de motivar e incentivar a ini­
ciativa privada, para que todos em 
conjunto possam fazer prosperar éste 
País. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Bxa. 
permite um ·aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero colo­
car no brilhante e substancioso dis­
curso de V. Exa., no qual, além da be­
leza do estilo e do encantamento da 
literatura, contemplamos principal­
mente o grão dos fatos e a afirma­
ção de verdades que não podem ser 
contestadas, també)ll o meu aplauso 
e a minha emoção de brasileiro. Que­
ro dizer, inicialmente, que o senhor 
Presidente da República foi muito 
modesto no elenco das conquistas da 
Revolução, evidenciadas no seu mag­
nífico pronunciamento de ontem. Se 
encararmos, por exemplo, o proble­
ma habitacional, verificaremos que 
em lugar nenhum do mundo - e o 
fato é reconhecido pela própria Or­
ganização dos Estados Americanos, 
em publicação oficial - em lugar ne­
nhum do mundo se alcançou ritmo 
tão grande na implantação residen­
cial, proporcinaltnente aos recursos 
financeiros captados, do que no 
Brasil. Hoje a casa própria não é mais 
aquêle desafio, não é mais aquêle es­
pahtalho, não é mais aquela ficção, 
não é mais ~ma lenda, nem 'aquêle 
favor arrancado politicamente, a gol­
pe de fórceps, mercê do necessário e 
demagógico despacho presidencial, 
dirigido a uma agência da Caixa Eco­
nômica, para entregar a um correli­
gionário o financiamento de sua casa. 
Hoje, a aquisição da casa própri::~ está 
aberta sem discriminação, mediante a 

disciplina de íhscrição, sem nenhum 
caráter de favor. Verifique também 
V; Exa. que o Senhor Presidente da 
República omitiu tão grande o acervo 
de coriquistas - pode falhar, real­
mente, como o apontamento dos téc­
nicos - omitiu a outorga dos incen­
tivos fiscais ao Espírito Santo. O nos­
so Estado era uma espécie de Nordes­
te na SUDENE, esprimido entre dois 
Estados que tinham incentivos fis~ 

cais: a Bahia e Minas Gerais. Hoje 
temos o nosso organismo de movt­
mento regional, graças também à Re­
volução, especificamente à honrada 
junta de Ministros Militares Que exer­
ceu a Presidência da República. En­
tão, eu quero dizer a V. Exa. o se­
guinte, e o faço sem mêdo de contes­
tação: no que diz respeito à luta pela 
emancipação econômica e em favor 
da ordem pública, não existe uma 
voz discordante neste País. A di3cor­
dância, muitas vêzes vinda da honra­
da Oposição, é no plano institucional 
ou no plano político; mas, no que diz 
respeito ao esfôrço e à conquista da 
emancipação econômica dêste País e 
da ordem pública, não há uma res­
trição sequer. Ao contrãrio, o aplau­
so é unânime. Daí, porque, deposi­
tando êste aparte no magnífico dis­
curso de V. Exa., quero me congratu­
lar com seu pronunciamento, que é 
oportuno, elegante e, sobretudo, tu­
telado por uma verdade que desafia 
qualquer contestação. 

O SR. GUIDO MONDIN - Grato ao 
aparte do nobre colega Eurico Rezen­
de. Realmente, ontem à notte, quan­
do ouvia o Sr. Presidente 1~ Repúbli­
ca na sua fala pela televt..,ão, relacio­
nando êle apenas alguns fatos positi­
vos do que vem realizando a Revolu­
ção, quanta coisa lembrej do que te­
nho observado, pessoalmente. 

Entretanto, não há nectEsidade de 
mencioná-los no instante em que, 
mais com o coração e a alma do que 
com qualquer outro objetivü, venho à 
tribuna falar em nome da Aliança Re­
novadora Nacional, em nome de sua 
Liderança nesta Casa. 

Prefiro, Sr. Presidente, atn-me ape­
nas à exaltação dessa efernf.ride, tão 
cara a todos os brasileiros Por isso, 
também, nobre Senador 'Eurico Re­
zende, não terei maiores preocupações 
de buscar mais elementos, mais dados, 
mais estatística, para afirmar desta 

tribuna o que vem a Revolução reali­
zando de positivo, em favor da pros­
peridade nacional. 

Prefiro senípre, Sr. PresidP.nte, ater­
me àqueles aspectos de ordem filosó­
fica, ao estado de espírito em que que­
ro ver integrado todo o povo brasilei­
ro em relação à Revolução.· Basta uma 
comparação: lembremo-nos da tran­
qüilidade do dia de hoje Pm relação 
ao mesmo dia, seis anos atrás, em 
nosso País. Para onde podPríamos. ter 
derivado naqueles instantes. se não s& 
colhesse de surprêsa os que se apres­
tavam para completar a subversão? 

Portanto, bastaria isto; bastaria a 
tranqüilidade dos tempos ora vividos 
·Pelo povo braslleiro para que todos os 
corações exaltassem êste evento. Mas, 
lembramos também, no dia de hoje, 
aquêles que, à testa dêste movimento 
tanto se sacrificaram para o bem do 
Brasil. Cotno não remem0rar, neste 
momento, o sacrifício do Presidente 
Castello Branco? 

Certa feita, um grupo católico, aqui 
no Parlamento, realizava um retiro, 
para o qual foi convidado o Mareéhal 
Castello Branco, homem re~igioso que 
era. ltle, em razão dos seu~ afazeres, 
não pôde acotnpanhar-nos em todo o 
retiro, mas, conosco estêve no último 
dia. E me lembro do que ll<'f" disse, do 
que nos fêz sentir, o quanto de angús­
tia ia no seu espírito naqur.le seu in­
terêsse de bem servir a n-:-ssa Pátria. 
Todos nós, que o ouvíamos, também fi­
camos a raciocinar sôbre o sacrificio 
que o grande presidente fazia, enfren­
tando a impopularidade para consoll­
dar a Revolução: primeiro, para fazer 
os brasíleiros compreenderem o seu 
sentido e, depois, para prujetá-la no 
tempo como grande event:1 da histó­
ria nacional. Pois bem: alguém pre­
cisava continuar esta obra. E, aquêle 
que tanto se sacrificou pelo Brasil vem 
encontrar outro presidente com essa 
disposição para o pros!st:guimento 
completo e feliz do espíritt.J revolucio­
nãrio, e que foi o nosso Presidente 
Costa e Silva. 

Ontem, entrevistado por um jornal, 
tive, por fôrça das perguntas que me 
foram formuladas, de rern~morar um 
instante curioso de minha vida com 
o PreSidente. Fôramos - o grande 
pintor paulista, Castellan1, e eu que 
o auxiliava - retratar o Presidente, 
e durante 80 minutos, enquanto o Pie-
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... · ...... ,. •_ .. :.lt.· 1ft"'.fí.!io'iH"' ~·:,. 
sidente posava, com aquela sua B.d- '-' pn\i,'aria \lrf~zer !...'\Í~)il '~eao '< :; ' 

pela 1J1éféi9. · . .::._.a .. contra·-p~rttdâ .... 
do jôgo,'dos ten•ofistas. · · 

introct1Íza ·na Sbciedade 'nôvo esÜ- · 
mirável disCiplinEf'pessoal, séfu uin 'só 
instante &e~ repouso, mantivemos um 
diálogo inesquecível. E hoje os fatos 
vieram mostrar-me· que~ ~itiCínio im:.. 
pressionante estava ).naQuela$ , pala­
vras, naquele diálo~o. Foi nesse dia 
que, melhor do qUe nunCa, conheci a 
alma generosa do Presidente Costa e 
Silva. :. _ · 

HoJe?ai..,está o 'terceiro continuador 
desta obra..- o Pre$\dente .Ganastazu 
Médici e .. a .. êle queremos,. s.em outra 
intenção, senão aqueia 'mils ·nobre de 
nosso patriotismo, prestar tôda nossa. 
soiidaríedade. 

!!: bom que relembremos o que foi 
lido, ontem, no Congresso :·Nacional, 
na Mensagem enviada ao Congresso 
pelo P.resid.ente dà RépÜbÜéa: Aí ve­
remos a serenidade com C:Íiie êsses 
instantes· difíceis que:estamos viven­
do no. Brasil estão . sendo ,encarados 
pelo PÍ-esicterlte. Porque, uma· revolu­
ção que· neCessita ·de paZ, ··o~ tranqüi­
lidade, de >expressão' demOCrática para 
consolidar-se e prosseguir, fatalmen­
te tinha de encontrar sua contesta­
ção; e efa. ~veiÓ. L~in~~€moS· o que 
ocorriã. Uest~ Pais il;o _S::nO; d:e 1968, e 
o que :está ocorr~ndo -~gorfl com a 
subversão nitidamente transformada 
em terroríSffio. c•• : .•• 

·, ... ;:;···· 
Estou regressando de· uma •viagem 

pela Europa_, e lá ouv~ ·e'li·>inverdades 
infames -levantadas .càntra o Brasil. 
É um .conluio de fonte ·clara,. de fon~ 
te vermelha,. de fonte: comunista in­
discutível q~e. parte· mesmo· daqui pa­
ra o estrangeiro e .lá tem a sua ma~ 
nipu1ação. Ouvimos .. as,. acusações que 
são assacadas contra o nosso Pais;. 
acusações·· as mais infundadas, que · 
nós, a princípío com· 'necessária diplo~ 
macia e depois com veemência, reba­
temos sempre, evideritemente. Pois 
bem, aqui dentro eStá de nôvó a sub­
verSáo;-o ·terrorisrrio. Convêm;' porém, 
repetir que ouvimos ontem·· à noite do 
PresídeJ?.te a êste r,espeito: 

1'Este Govêrno é forte demais pa­
ra se deixar atemorizar pelo ter­
ror. Muito me~nos Para fâzer da 
tranqüilidade da:·.Naçâo ·~e ct'a li­
berdade de seUs cidadãos -- re­
féns da insânia provocadora de 
alguns poucos desgarradOs: ·É foi-­
te demais êste Govêrno, e tem-se 
suficientemente lúcido, para se 
deixar colhêr nessa armadilha 

~ste o"~'vêr~o não fari .. o. 'jÔg~'·d~ ' 
ninguém, mas apenas o próprio 
jôgo. O jôgo da verdade. O jôgo 
limpo e claro da Revolução. O 
jôgo do desenvolvimento nacio­
nal, o jôgo da justiça ·social,· jôgo 
através do q~~l _se ~qr~awc~r~ na 
confiança e no, app,ip ,çe_· pjda a 

:., _. nação." · 

' ·-Falou com tranqüilidade o Presi-
dente da República., com essa tran-·. 
qüilidade- que .lhe vem da convicção 
-'do papel· que ·.representa, neste -in~·­
·tante, como .. condutor. supremo dos 
destinos naciOnais. 

·Sr: Presidente-;· eonfesso ·que1 gosta--<~ 

ria, neste. instante, de estar- num co• . 
micio e não .ficar prêso à Taquigrafia 
que nos tolhe as palavras .. talVez. por 
complexo. Gostaria de estar ·presente 
a um comício para, sem. receios, exal­
t~r com ç." c.OraÇ.ãa·· .e. cófl:I .. a ... Rüna o· 

. QJie representa, O _q.ue quer diz"er ~a 
··Revolução de 64. Que imPortá a. nó~ 
~os detalheS?. Ê · ó .. to.do · que nÓs \ieve 
preocupar, a missão suprema, .a rea-
Iízação integral dos objetivos revolu: · 
oionários, pQr'qúe nêles Palpitam ·-as 

.... mais sagritctos. lnterêsseS da Pátria. 
' . -: . . 

lo ·:dfmiocráÜc'<:i;, à iiitegTaçãb '·cte ~ 1 ~··~ 
todos no esfôrço do a·ovêrnà para 
a reaUzação·· dos objetivos sociais .. 

Imp·eribsb é ·'qUe, fãZendo ·caus'á · 
comum com~a·-autoridade pública;. 
as fôrças .. vi~as da nacionaljdade 
tragam, sem outro interêsse que a 
do bem· coiTn,J.m, a sua contribui~ 
çãó ·pal-a ciue.·se ela botem adeqUa:~·· 
damente '"€ S'e executem· com"efi­
clência os. programas e diretrizes 
goyernamentais destinados a pro-. 
mover e sustentar a prosper~dade 
do Pai~ e .a dar a éadà Um aquilO 
que, como pessoa, tein- o direito 

. , ... de esperar e -exigir . 

' ' A ês&e. eSfÔrço. não . falt"ar"á, por­
ce~~.o 1 .en;t. ·g~au em~nente, ~quéie 
que,_ peio ,seu nobre ofício, ·o Con­
greSso NB.cio"nal posSui juntamen­
te ó ·direitO e o dever· de 'pfêstar, 
conto. reprfseritante' d.i retO ·dO 
pov~:L: .A P"a.r _da con.trib.uiçáo· qüe, 
no exercíciO de sua c·ompetêncià, 
dar(· cOffi ·· dfscerniÜie!lto ~-~ pru­
dênCia,· à. ·tarefa iegiffratl~e do 

v terc.eifo Govêrno da RevOluÇão: o·' 
Poder Legislativo desem'Penhárá, 
cer·t~llleflte; com patriotismO e es­
pífHo Pública': as suas: dertuÚs e 

' ; . 
··E a n9.si do Cq!).gressp, N~ciqnal per- .. . 

relev3:ntes funções. Ehtre estas, · 
consoante lugar comum·di.teori.a 
porítica, llão e de importância so-· 
meffios á· função. pedagóii,~a: Ou 
educatiVa,~ qúe o grande cóligio · 
polít~co, fohri3;d0 pelO CongreSso 
Nacioilal, pode e deve ·exercer caril,. 
a m3.ior eficácia, mediante a prá- ·. 

. _.g?ptam se.~st.a exot~~ç~o q~~ ~~ con; .. · .... , , 
. t~I?- na .ap.resent~ç~o. ··~d~ )\{~n:S,ag~II}. ~ " , 
do. Sr. Presidente da Repúblicf\r ao 

. dohgresso._:Nacio~l~. ser~a. necesSária 1 ,_: 

· ~ó.s diremqs q~ft~!m,tmas.,poçleriap1o!3., ~ ..... 
,·t~JUbém, c;liz.~r ant~s, Pflq.:_. ês.te é .Çl ••• 

ni:IS.so propó131to. e a. ~nossa ·der:isâo, tica· e'retivã. ·e real dã.s vlrtud.es·eí_. 
vica:s, que ·se· requefem dOs co.it- ·. 
dut'óreS de :bonlens.- · 

P"ermitamorrepeti-la: (lê.)... . .. _, 

"Cumprindo ··conciliar, no ··ent"an;. 
· , to, oS ·direitos individUais eóm :os­

denominadOs direitos do .. pàcter; 
cumpre; tàmhém, que ·o nôvó cell- · 
tro de graVidadê ·da noss'â o'rde·m· 
polítictt: assénte 'ertl modêlõ ·demo.: 
crático qtie;·supúando os Pácirõ·es ,,L 

da demôcraCiá.' cláSsica ou Iibéi-a(· · 
garanta· ao hbffiem bs seus ·novas· 
direitas', $~in· Prejúiio ·dbS valôres .. ·' 
sob cujo dpêlo se· formou, dentro 
dos horiz<lntes\.do···,mund-o ociden- · 

,, 

Disposto a cumprir, s,té o limite. 
das minhas fôrças, os deveres do. 
meu cargo, estou firmemente .per..­
suadiq.o de que poderei . contar, 

·. ·, para o êx_ito. da missã.o histórica 
que, nesta quadra de vjda n~clo­
naL· o Govêrno .da República tem 
o indeclinâ.vel' encargo de rel;\li­
zar, com a p~ena e eficiente. cola­
boração do~ Senhores Membros do 
Congresso Nacional." 

tal, a cultura brasileira. · · PodemoS ·responder hoje·; aqUi, cO-
A elegância dns. fórmulas: ··pelas · memorando o 6.'0 àhivetsário dà Re·­
quais se procura·,. em nossos ·dias,.· VOluçãó de março, que esta ·é preClsà.­
resolver êsse difívil pro b 1 em a mente a nOssa ·causa neste mofuerito 
deve juntar-se, porém, como ele-· · ~ o papel relevâ.nte que tem' "o Con._ · 
menta imprescindível paÍ'a" ·que ·se-~·· gresso Nacional na restauração· ·ctds ~ 
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Yalôres democráticos no Brasil. ~ ;não 
apena~ .. _o ~ongresso Nacional; antes 
dêle -. ainda direi - os nossos par­

tidos P.Jliticos. Não nos detenhamos 
na pr~oc~pa~ão de têrmm;, apenas, 
dois partidos: dentro dêles, quanto 
podemos realizar no sentido dessa res­
tauração·! Entendo que, dentro das 

atividades partidárias, tudo enseja á 
restauração daqueles valôres que, in­
felizmente vimos tão diminuídos. Ao 
Congresso Nacional, porém, como diz 

a MenSagem, está reservado êsse pa­
pel pedagógico e educativo. 

Sr. Presidente, meus nobres cole­
gas, tenho para mim que êste é o ins­
tante em que, mais do que com a 
renovação de hoinens, nos devemos 
preocup_ar cOm a renovação nos ho~ 
mens. Tese antiga e sempre nova. 
Renovemo--nos para a miSsão, repi­
to, e o digo com a mais nobre inten­
ção. Não· nos dividamos na tarefa. 
Que importam neste momento Govêr­
no e Oposiçã-o? O que importa é a Pá­
tria. Quarldo comemoramos o 6.0 ani­
versário da ReVolução, tenhamos altQ 
em nossa mente o futuro dêste País, 
o tutu!O das crianç~ que crescem à 
espera· df ·uma atitude nossa. Le~­
bremos· ã juventude que aguarda nos­
so exeinPlo. Não podemos deixá-la 
estiolar-se, desmotivada para as gran­
des tárefas patriôticas. Que admi­
rável concitamento contem a mensa­
gem quando proclama a função peda­
gógica ·ou educativa do Congresso! 
Que desafio também Contém essa 
mensagem, Sr. Presidente e nobres 
colegas! Nós o aceitamos e dizemos 
ao povo brasileiro: por nosso esfôrço 
pessoal, por nossa capacidade de re­
novaçã{). individual, pela compreen­
são que ·temos do instante histórico 
Vivido pelo Brasil, por nossa sensi­
bilidade, que é a expressão máxima 
da Jnteligéncia, assim será. E respon­
demos ao ExmO. Sr. Presidente da 
República· e respondemos ao futuro 
do Brasil que, custe o que custar, cum­
priremos essa ·missão para que ama­
nhã não pesem sôbre nosoos ombros 
acusações de que não tivemos sensi­
bilidade, de que não tivemos capaci­
dade de cÓmp.reender a oportuna e 
candente exortação. (Muito J;Jem! 
Muito bem! Palmas. O f)rador é cum .. 
primen~ado) 

TRECHQ DA. ATA DA 1.0 SESSÃO, .REAll· 
ZADA EM 1.0~4·70, QUE SE REPUBLICA 
POR .HAVÉR SAlDO COM INCORREÇõES 
NO DCN DE 24-70, À PAGINA 36; 2.0 

E 3. ° COlUNAS. 

t lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 6, DE 1970 

Sr. Presidente: 

O Brasil inteiro recebeu, com in­
tensa emoção, o infausto aconteci­
mento que foi a morte do ínclito Ma­
rechal Arthur da costa e Silva, Pre­
sidente da República. 

O Senado Federal, naquela ocasião, 
achava-se em recesso constitucional e 
:r1ão pôde. assim, prestar ao saudoso 
homem de Estado as merecidas ho­
menagens póstumas. 

Assim, na forma regimental, re­
queremos seja ·realizada, no dia 14 do 
corrente, uma sessão especial, a fim 
de que esta Casa possa manifestar o 
seu piofundo sentimento de tristeza 
e de saudade. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril 
de 1970. - ·Dhiâ~te Mariz - Filinto 
Müller - Gilberto Marinho - Adal­
berto Sena- Victorino Freire - João 
Cleofas - Daniel Krieger - Petrônio 
Portela - Wilson Gonçalves - Flávio 
Brito - Vasconcelos Torres - Lino 
de Mattos - Bezerra Neto - Ptssoa 
de Queiroz - Clodomir Millet - Jú­
lio Leite - Oscar Passos - Mem de 
Sá - Fernando ·Corrêa - Duarte Fi­
lho - Leandro Maciel - José Ermírio 
- Mello Braga - Nogueira da Gama 
- Ney Braga - Carlos Lindenberg-
Edmundo Levi """7 Antônio Balbino -
Lobão da Silveka - José Leite -
Carvalho Pinto - Aurélio Vianna 
Pau 1 o Torres - Raul GiuberU -
Guido Mondin - José Feliciano -
Manoel Villaça - Sebastião Archer 
- Argemiro de Figueiredo - Eurico 
Rezende - Waldemar Alcântara -
Adolpho Franco - Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE .<João Cleo!as) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está, aprovado .. 

O SR. PRESIDENTE (João C1eo!asl 

- Sôb_re a mesa, outro requerl~f~t'! . 
que vai ser Iído pelo Sr. va-secreté.r1o. 

t lido o . seguinte. 

REQUERIMENTO 

N.0 7, DE 1970 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos regimentais, requeremos 
seja realizada, no dia 15 do corrente, 
Sessão especial, destinada a homena:­
gear. a memória do saudoso Presiden­

te Café Filho. 

Homem público de notáveis méritos, 
batalhador audaz dos ideais .demo­
cráticos, João Caf·é Filho marcou épo·. 
ca na vida política do Brasil,_ nestas 

últimas décadas. 

Jornalista e parlamentar, honrou, 
sobremodo, o ·Parlamento, inclusive 

como Presidente do Congresso Nacio..: 
nal, justificando~se, pois, as h~mena­
gens ora requeridas. 

Sala das Sessões, em 1.0 de· abril 
de 1970. - Dinarte Mariz - Flávio 
Brito - AdalbertO Sena - Vasconce· 
los Torres - Carvalho Pinto - Fi· 
linto Müller - GilbertO Marinho -
Carlos Lindenberg - Daniel Krieger 
_, Antônio Balbino, - Wilson Gon· 
çalves - Leandro Maciel - Argemiro 
de- Figueiredo - João Cleofas - José 
Feliciano - Duarte Filho - Guido 
Mondin - Ney Braga - RauL Giu· 
berti - Josaphat Marinho- Nogueira 
da Gama - Manoel Villaça - Fer·· 
nando Corrêa - Adolpho Franco .,...._. 
Pessoa de Queiroz - Clodomir Mill.et 
- Mello Braga ~ Ruy Carneiro -
Lobão da Silveira - Sebastião Archer 
- Bezerra Neto - Aurélio Vianna -
Líno de J\lattos - Edmundo Leví -
Eurico Rezende - José Leite - Melll 
de Sá - Júlio Leite - Paulo Torres 
- Cattete ·Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

. ......... ·: : , .. ' ..... ~ ......... • ..... •:• .. 
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O presente trahailHJ,_ gue den<)minamos INil!CE DO CóDICO CIVIl. API.ICA llO NO SUPHE­
MO TIHIIUNAL FE/lEHAL, foi elaln>rado c<•m a cole~ãu de acónlãus cujus prucessns versam sôl>re lJireito 
Civil e !oram julgados à luz do CODI(;O CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do àssunto de interêsse do consnlente, coordena .. 
mos um índke ppr ordem altahética e outro. ao qual denominamos· classil Í('a~·ão, por ordem de artigo du Có. 
digo Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes. isso se deve ao tato de que 
o jnlgam€'nto, embora envolvendo o artigo ··x", indui, também, outra legislação, e, além disso, vlrá mostrar 
a uniformidacle dos julgados pelo Ex('elso Pretório proft>rirlos. 

CompiiHmos os jnlgadtls por ordem numérica, não impOrtando a espécie do processo, fadlitando, 
assim, seu manuseio, e abaixo damos o ruteiru: 

1 PARTE 
a) Classificação, pur artigo, do Código Civil .................................. . 
h) Legisla~ãu Complementar .............................................. .. 

v 
CI.XV 

ll·PAR1 E 
a) Súmulas du STF aplicadas ao Código Civil .................................. . 
h) Julgamentos ............................................................ . 

1 
27 

Ill PAR1 E 
a) fndke alfahético remissivo ............................................... . 389 

458 h) lndice numérico pur espécie de processo .................................. · 

NOTA: Os pedidos d~vem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancá ria ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasilia - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇõES: 
EM BRASILIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA no LIVRO LTDA. 
Ll VRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
ClA. EDlTORA FORENSE 
LIVRA~lA JU~íD!CA JOS!l; BUSHATSKY 

NO R:O DE JANEIRO 

LJVRARIÀ FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSlt 
LiVRARiA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108. lojas 4 e 5 - Telefone: 42--4479 
- Edificlo Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reern bôlso Postal. 

- SQS 103, lo.ia 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco,· 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- A vrnida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

-·Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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